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CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado 

Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEG(SLATIVO N• 206, DE 1991 

Aprova o ato que outorga concessão à RCE TV Xanxerê Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão de sons e imagens (televisão) na Cidade de Xanxerê,, Estado de Santa Catarina. 

O Congrésso NaCional decreta: ___ - _ _ 
Art. 1'' É aprovada a outorga de concessão à RC:E TV Xanxerê Ltda., para 'explorar serviço 

de radiodifusão de sons e imagens (televisão) pelo prazo de quinze anos, sem direito de exclusividade, 
na cidade de Xanxerê, Estado de Santa Catarina, a que se refere o Decreto n' 97.883, de 17 de junho 
de 1989. - - - · - - · 

Art. 2'' Este -decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação 

Senado Federal, 24 de outubro de 1991. -Senador Mauro 6enevides, Presidente: 

. Faço saber que o Congresso Nacional_aprovou, e- eu, Mauro-Benevides, Presidente do Senado 
Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 207, DE 1991 

Aprova o ato que outorga concessão à Rádio Bom Sucesso Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora na cidade de Minas Novas, Estado de Minas Gerais. 

O Congresso Nacionar decreta: _ · _ __ -· 
.Art. 11' É aprovado o ato constante do Decreto n'1 99.080, de 8 de março de 1990, publicado 

no Diário Oficial da União do dia 9 de março de 1990, que outorga concessão à Rádio Bom Sucesso 
Ltda., para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora, 
em onda média, na cidarle de Minas Novas, Estado de Minas Gerais. 
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Art. 2• . Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 24 de outubro de 19.91. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional _aprovou, e cu, Mauro Benevides, Presidente do Senado 
Federal, nos termos do art. 48, item 28; do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 208, DE 1991· 

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio.Serra da Mesa Ltda., par~ explor,;. 
serviço de radiodifusão sonora na cidade de Minaçu, Estado de Goiás, 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1" É aprovado o ato a que se refere a Portaria n• 52; de 28 de. fevereiro de 1990, que 
outorga permissão à Rádio Serra da Mesa Ltda., para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de_ exclusividade, serviço dc_radiodifusão sonora, em freqüência modulada, na cidade de Minaçu, Estado 
de Goiás. --

Art. 2" Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 24 de outubro de 1991. -Senador Mauro Benevides, Pre_sidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e cu, Mauro Benevides, Presidente do Senado 
Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 209, DE 1991 

Aprova o ato que outorga concessão à Televisão Independente· de São José do Rio 
Preto Ltda., para explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens na cidade de São José 
do Rio Preto, Estado de São Paulo. -

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1'' É aprovado o ato a que se refere o Decreto n' 99.156, de 12 de março de 1990, que 
outorga concessão à Televisão Independente de São José do Rio Preto Ltda., para explorar, pelo prazo 
de quinze anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão de sons e imagens na cidade _de 
São José do Rio Preto, Estado de São Paulo. 

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigór na data de sua publicação. 
Senado Federal, 24 de outubro de 1991.- Senador Mauro Benevides, Presidente. 
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SENADO FEDERAL 
·SUMÁRIO 

I- ATA DA I88• SESSAO, EM 24 DE OUTUBRO 
DE 1991 

!.l-ABERTURA 
1.1.1 - Fala da Presidência 

-Finalidade da sessão destinada ao .comparecimento 
do Ministro de Estado do Trabalho e Previdência Social, 
Antonio.Rbgérió Magti, convocado nos termos do R~que­
rimento n~ 268791, de autoria do Senador Garibaldi Alves 
Filho. · 

1.1.2 - Exposição do Ministro de Estado do Trabalho 
e Previdência Social, Antonio Rogério Magri 

1.1.3- Fase das interpelações 

-Senadores Garibaldi Alves Filho, Dirceu Carneiro,-. 
Eduardo Suplícy, Esperidião Amin, Nabor Júnior, Jutahy 
Magalhães e Cid Sabóia de Carvalho. 

são 
1.1.4- Designação da Ordem do -Dia d3. próxima ses-

1.2-ENCERRAMENTO 

2-ATA DE COMISSÃO 
~ 3--'~MESA DIRETORA 

4- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
5- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-

NENTES . 

Ata da 188a Sessão, em 24 de outubro de 1991 
1 a Sessão Legislativa Ordiilária, da 49a Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Dirceu Carneiro e Rachid Saldanha Derzi 

ÀS14HORASE30MiNuTOSACHAM-SEPRESEN­
TES OS SRS. SENADORES: 

Abdias do Nascimento- Albano Franco - AlexaJ;Idre' 
Costa - Almir Gabriel -- Aluízio Bezerra - Amazonino 
Mendes - Amir Lando --Antonio Mariz -Áureo Melo 
- Beni V eras- Carlos PatroCíniO_~ César DiaS___:. Chagas 
Rodrigues ~ Cjd Sabóia de Carvalho --: Co~tinho_ Jorge _:_ 
Darío-- Pereira - Dirceu Carneiro ---'- Divaldo Suruagy -
Eduardo Suplicy - E leio Álvares --Esperidião Amin -
Epitácio Cafeteira - Francisco Rollemberg - Garibaldi Al­
ves - Gerson Camata ~ Guilherme Palmeira - Henrique 
Almeida - Hugo Napoleão - Humberto Lucena· - Iram 
SaraiVa - Irapuan Costa Júrtiór - João Calmon - João 
França- João Rocha- Jonas Pinheiro -Josaphat Marinho 
-José Eduardo- José.Paulo Bisol- José Richa- Júlio 
Campos- Jutahy Magalhães- Lavoisier M~i~ _----:--Levy Dias 
- Louremberg Nunes Rocha- Lourival Baptista_:_ Lucídio 
Portella - Magno Bacelar - Mansueto de Lltvor - Márcio 
Lacerda- Marco Maciel- Mário Covas- Maurício Corrêa 
-Mauro Benevides-Meira Filho- Nabo r Júnior- Nelson 
Carneiro - Nelson Wedekin -Ney Maranhão .::-:- .. O.dacir 
Soares - Onofre Quinan - OZlel Carnei,ro - Pedro Simon 
-Rachid Saldanha Derzi--: Ronaldo Aragão~ Ronan Tito 
-Ruy Bacelar- Teotônio Vilela Filho- Valmir Campelo 
- Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) --' A lista de 
presença acusa o comparecimento de 68 Srs. Senadores. Ha~ 
vendo número rcgimen!al, delcaro aberta a sessão. __ 

Sob a proteção de Deus, ltiiciamos nossos trabalhos. 

0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Em atendi­
mentO à convocaçãO ofeita através do Requerimento nn 268, 
de 1991. de autoria do Senador Garibaldi Alves Filho, campa· 
rece a esta Casa o Sr. Ministro do Trabalho e da Previdência 
Social, Dr. Antônio Rogério Magri. 

A' Presidência esclarece à Casa que todos os Srs. Sena­
dores permaneceram até quase às 13 horas no plenário do 
Congresso Nacional, que, na manhã de hoje, apreciou vetos 
do Senhor Presidente da República apostos a numerosos pro­
jetos de lei~ Naquela ocasião, os Líderes partidários Sugeriram 
ao- Presidente que buscassem no entendimento com o Presi­
dente da Câmara dos Deputados, Deputado Ibsen Pinheiro, 
a destinação· do espaço da próxima quarta-feirã, no Expe­
diente da tarde, para que tivéssemos condições de apreciar 
os vetos presidenciais, especialmente aqueles de natureza mais 
polêmica, que, na atUal conjuntura, são: o veto que incidiu 
sobr(;! o teto remuneratório dos servidores civis e militares 
da União, e um outro, que alcançou á. política salarial do 
País. Lamentavelmente, embora tendo existido Quorum, real~ 
mente, um veto foi apreciado na manhã de hoje, _contudo, 
o quorum ainda não se situou no patamar de tranqüilidade 
para ~queles que desejavam a derrubada do veto do Senhor 
Presidente da República. Em razão disso, e também da chega­
da a esta Casa do nobre Senador Garibaldi Alves Filho, pri­
meiro lhtetpeiante _do Ministro, a Presidência, no final da 
sessão, seqüenciará ós esclarecimentos a respeito da pauta 
do Congresso Nacional na próxima semana. Cortclamo osSrs. 
Senadores, a exemplo de hoje, qu,e garantam o quorum nas 
sessões do Parlaq~ento brasileiro. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Beneyides) ~_Para intro­
duzir S. Ex~ o Ministro Antônio Rogério Magri, em plenário. 
a Presidência designa CorriísSãõ fonliãda pelos Srs. Senadores 
Rachid Saldanha Derz'i, qiie já se encontra no Gabinete- ·cta 
~residência, Esperidião Amin e Magno Bacelar. 

Deixo de incluir na Comissão o nobre Senador Garibaldi 
Alves Filho, já que S. Ex• está elaborando as intlú·pelações 
que, certamente, fará ao titular da Pasta da Previdência Social. 
(Pausa.) · · ··- · · · 

(Acompanhado da Comissão designaM, tem -in-­
gresso no plenário o Sr. MinistrO, que ocupará a cildeira 
a S. Er resen•ada.) -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Acha-se em 
Plenário S. Ex• o Sr. Ministro do Trabalho e da Previdência 
Social, António Rogério Magri. 

Nos termos regimentais, o sr. Ministro, que ocupará a 
tribuna disporá de meia hora para sua exposição. 

Para as interpelações a S. Ex• serão chamados os Srs. 
Senadores inscritos,_ que disporão de cinco minutos cada __ um, 
sendo assegurado ao Sr. Ministro igual tempo para as respos­
tas. Para contraditar o Sr. Ministro, os Srs.. Senadores poderão 
usar dois minutoS-, concedendo-se ao MiniStrO igUal tempo 
para a tréplica. 

Portanto, as normas regimentais, agOra referenciadas pe­
la Presidência, sãO-do pleno conhecimento dos Srs. Senadores, 
pois em oportunidade anteriores, quando presentes aqui ou­
tros titulares de pastas ministeriais, foram essas as narinas 
regimentais seguidas pela Presidência na díreção do~ nossos 
trabalhos. 

A Presidência encarece ãOS Srs. Senadores que cumpfam 
o rito regimental, agora anunciado, mesmo porque o Con­
gresso Nacional deverá reunir-se logo mais para: recepcionar 
S. Ex•, o ilustre Prcmicr da Alemanha, Helmut Kohl, que 
deve estar chegal).do a Brasíliã- dentro de alguns instantes e 
que será recebidQ_às 18 horas de hoje, em ses_sãQ_solene do 
Congresso Nacional, com a participação de todos os Srs. Sena.­
dores e Deputados. 

A Presidência pede aos Srs. Senadores que se encontram 
nos seus respectivos gabinetes ou que_estejam chega_ndo agora 
às dependências do Senado - já que esfiVeram até às 13 
horas no plenário do Congresso Nacional - que se encami­
nhem imediatamente para o-plenário, a fim de que possamos 
ouvir a explanação inicial do Ministro Antônio Rogéfio Magri. 
Em seguida, os Srs. Senadores poderão participar do debate 
que se seguirá à exposição. Debate para o qual se acha inscrito, 
em razão de preferênCia regimental, o autor do requerimento 
de convocação, o nobre Senador Garibaldi Alves Filho, ilustre 
representante do Rio Grande do NOrte nesta Casa. 

Concedo a palavra a S. Ex• o Ministro da Previdência 
S.ocial, Antônio Rogério Mag_rí, franqueando-lhe a tribuna 
para sua expos.ição inicial .c para o debate que certamente 
se seguirá à sua manifestação vestibular._ 

O SR .. ANTÓNIO ROGÉRIO MAGRI (Miriistro do Tra­
balho e da Previdência Social) - Sr. Presidente do Senado 
Federal, Senador Mauro Benevides, Sfl'5 e Srs~- Senadores, 
minhas senhoras, meus senhores, companheiros sindicalistas, 
convidado a esta Casa para que aqui viesse prestar alguns 
esclarecimentos, senti-me muito à vontade, pois erã um á opor­
tunidade que se apresentava para que, além de responder 
as perguntas, que foram tã_o bem colocadas pelo Senador Gari-

baldi Alv~ Fiiho, pudesse também colocar algumas questões 
relevantes _e que, sem dúvida, são pertinentes neste instante. 

Ao receber o convite do Presidente da República, como 
trabalhador, operário e sindicalista, para ser o primeiro Minis­
tro do Trabalho e da Previdência Sociãl, oriundo das __ bases. 
.trabalhistas e operárias, acima·de tudo- faço esta distirição 
entre trabalhadores e operários, porque trabalhadores todos 
nós, brasileiros, somos; os operários, categoria à qual me 
incluo, são trabalhadores um pouco diferenciados pelas dificul­
dades da própria _vida - não aceite"í. Não me foi feito o 
convite por ser um- trabalhador bem-apessoado ou por ter 
olhos verdes - porque não- os tenho - mas foi com base 
numa promessa do Presidente da República de ter no seu 
Ministério um trabalhador, posto que o Ministério do Traba­

_lho" e da Previdência Social já teve a sua frente militares, 
banqueiros, empresários e políticos e não_ tinha tido ainda, 
como titular dessa pasta, um trabalhador, um operário. Além 
disso, foi em função de uma prática e de uma experiência 
adquiridas ao longo de 14 3;nos de militância sindical. 

Sou eletricitário de formação, presidi o meu sindicato 
por 12 anOs, cinco vezeS eleito com 80% dos votos de uma 
categoria extremamente heterogênea, de uma categoria que 
congrega desde o Operário de simples procedência. coriló eu, 
ao mais sofisticado superintendente. Não é fácil fazer-se polí­
tica numa categoria tão heterogênea como é a minha. DepOis 
assumi, de maneira democrática, a Presidência da CGTJCo_il­
federação Nacional dos Trabalhadores.) 

A partir daí, e sempre honrando os compromissos de 
um operário e de Um sindicalista, fiz, talvez, os melhoreS __ _ 
acordos dos eletricitários- pelo rrierios estão eilti"e oS melho­
res. Basta dizer que o adicionãl de periculosidade, tão defen­
dido e que causou tanta luta, saiu exatamente na minha gestão, 
porque nós, eletricitários, somoS Os que mais sofremos__iciden­
tes de trabalho neste País. 

A partir dessa experiêricia, Sr. Presidente, o Presidente 
da República me fez o convite: 

Cumpria, assim, o Senhor Presidente da República, a 
. promessa de campanha de ter um trabalhador no Miriistério. 

Naquele momento, eu tinha a oportunidade de demo_ns­
trar que um operáriO não nasceu só para trabalhar e a ·ehte, 
fazer política. Era possível, sim, ter um operário, um trabalha­
dor, que era capaz de se_r Ministro do_ Trabalho e da Previ­
dência Social. 

Juntaram-se, então, Sr. Presidente, SJ45 e Srs. Senadores, 
os dois ffiaiores Ministérios soCiais desta República: o Minis­
tério do Trabalho e o da Previdência. Deram.~lhe, depois di 
União, o _maior orçamento - quase 25 bilhões de dólares 
anuais - e depois colocaram o operário. E agora, sim, a 
responsabilidade me foi dada pelo Presidente da República 
de tocar esse conjunto social, complexo, num momento em 
que todos sabemos que não é um momento dote nem maravi­
lhoso deste País. 

Ao ser convidado e ao aceitar o cargo de Ministro de 
Estado, tinha por concepção que poderia me expressar onde 
quer que fósse, nesta Casa democrática, na Câmara dos Pepu~ 
tados, nos Municípios; onde quer que fosse, poderia me fazer 
ouvir diferentemente de quando eu abria ainda as minhas 
valetas dentro do Cambuci. Não hesite~.._ como não hesi~a 
nenhum operário brasileiro. Não fiquei· preoêupado de vir 
gerenciar o maior 6r_çamento desta Naçâó depois da própria 
União. Não me preocupou. Sabia das minhas limitações e 
acerquei-me de pessoas competentes. 
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Lembro-me das minhas primeiras palavras, Sr, Presiden­
te, quando assumi: Talvez ainda não saiba fazer a sopa, mas 
sei se é salgada ou não. Juntei-me a companheiros numa refor- · 
ma administrativa muito~gtãnde deste País e fomos procurando 
montar esses dois Ministérios de maneira que pudessem, na 
ponta, 09. prática, ter o seu efeito desejado em função e em 
relação aos meus companheiros, que o próprio Presidente 
da República qualificou -de "descamisados". Eu era o elo 
e sou o ·eto entre esses descamisados e o Presidente da Repú­
blica. Sou este elo, sim, e com muito orgulho. E vim para 
fazer reformas profundas, administnitivas e politicas. Viin com 
essa predisposição_ de enxugar a máquina, de fazer com que . 
a máquina burocrática pudesse funcionar em função das pon­
tas, dos meus companheiros aposentados e dos. meus compa­
nheiros trabalhadores. 

Foram muitas as dificuldades, e, entre elas, SI-.- PI-esf­
dente, Sr~s e Srs. Senadores, estava o Fundo de Garantia 
de Tempo de Serviço. Digo entre elas, porque _s_ão muitas 
as coisas que se tem de reformar neste País, são muitos o·s 
erros do passadoL A Previdência Social, por exemplo, é uma 
malha que foi constrUída há 54 anos por Eloy Chaves, e, 
até hoje, não sabemos_ como ela foi traçada, como foi teciôa. 
Chegamos a pensar, num determinado momento, que a Previ­
dência Social tinha sido _criada-para: ser fraudada_.--A culpa 
não se encontrava no período de duas décadas para cá, mas 
muito antes do que isso. A culpa não era dos funcioriários 
públicos, mas da forma corno ela foi elaborada~ 

Por issO, estoU prO.POftâo agora ··ao _Senhor Presidente 
da República -e aproveito esta oportunidade para anünciar 
isto - uma profunda reforma dentro d"a Previdência Social. 
Essa Previdência que aí está jâ Cumpriu o se·u_-papec Ela 
é enganosa hoje. Por mai.s:~quequeitãmos defendê~la, é enga~ 
nosa. É preciso ref~rmlllá-la. · --

Na ponta des~e sistema está o_aposentado, que hoje entra 
na Justiça atrás de seus 147% de aumento. Teilll.o dito -reíte­
radas vezes que a Justiça está aí para dirimir dúvidas. Mas 
esses aposentados terão dificuldades em obter agora o que 
pretendem. Com a reforma da Previdência, contudo, na sua 
ponta estará .exatamente o aposentado de amanhã. Nem eu 
posso me permitir isSO-; poiS, ti:Yrn"35-arios de INPS, podendo, 
portanto, me aposentar, provavelmente não terei este prazer 
de vex: uma Previdência nova. Mas vou lutar para que isto 
aconteça. 

O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, Sr. Presi­
dente, Sr~ e Srs. Senadores, está nos mesmos pa_dróes. Desde 
1967, tem se pretendido dá~ lo ao trabalhador brasileiro -
e acreditei no legislador quando ele me fez trocar a minha 
estabilidade no emprego pelo Fundo de Garantia; achei que 
o espírito do legislador _era o de_beneficiar o trabalhador brasi­
leiro. Nunca tive dúvidas sobre essa questão: troquei, sim, 
a minha estabilidade, a garantia no emprego pelo Fundo de 
Garantia. -

Naquela ocasião, talvez essa medida não tenha alcançado 
a dimensão exata do que queria o legislador e as dimensões 
continentais do País que s.omos hoje. Quando quis apurar, 
por exemplo, no Amazonas, denúncias de trabalho escravo, 
fiquei stipreso quando soube que tinha que viajaT durante 
14 dias - 7 para ir, 7 para voltar --de barco, pÕrque não 
havia avião nem helicóptero que pudesse me leVar ã Região. 
É dentro desse contexto, Sr. Presidente, que o Fundo de 
Garántia cumpre seu papel: com dificuldades profundas, quer 
no campo da sua fiscalização, quer no campo dos empréstimos. 

Onde quer que tr.âCemos uma linha de raciocínio, tem.os difí~ 
culdade para implementá-la. · 

·o ponto fundamental, Sr. PreSidente, que me traz aqui, 
a convite do Senador _Garibaldi Alves Filho, é o fato de o 
Senador ter lido em um jornal que havia um rombo na Previ~ 
dêncía de um trilhão e 700 bilhões de cruzeiros- informação 
que teria sido passada para os jornais com_ a colaboração 
de técnicOs do Ministério do Trabalho e Previdência Social 
e da Caixa Econômica Federal. Neste instante, começo ares­
ponder às indagações que motivaram a minh? con~ocaç~Q~ 
e o farei da maneira mais ética e educada. 

Esses dados não são do Ministério do Trabalho e Previ­
dência Social, nem da CaiXa EcOnômica. Sabemos que, às 
vezes, dados como esses vazam para a imprensa. Mas posso 
lhe garantir, Sr. ~enador, que houve um equívoco, não da 
sua parte, porque V, Ex~ se embasou exatamente na leitura 
que fez do jornal. Como um dos defensores do Erário público, 
assim como esta Ca_sa o é:V. Ex_~ o fez no nível da sua !iignidade 
~e Senador e me convocou. E aqui vim para refalar que esses 
dados, repito, não partiram de técnicos do nosso Ministério, 
nem da Caixa Econômica. A verdade é que não houve um 
rornbo_ de um trilhão e 700 bilhões de cruzeiros nesses vinte 
e quatro anos. Um levantamento do INSS, feito por seus 
técnicos detectou que, de 1990 para 1991, hoUve, não um 
rombo ·ou um déficit, deixou-se, sim, de recolher, Sr. Presi~ 
dente e Srs. Seriadores, 1 trilhão _e 400. bilhões de cruzeiiós, 
ou seja, Ull"! terço da arrecadação deixou çl.e ser felta em Um 
ano. Mas é preciso que não se confunda isso com fraUde. 

Temos agora experfêhcia muito grande erri apuração de 
fraudes. Foi exatamente- permita-me, Sr. Presidente, fazer 
estas observações -. este Governo que colocou o dedo na 
ferida depois de 54 anos de fraudes neste País. O PreSidente 
da República exigiu deste Ministrb e ·do Presidente do INSS 
que fôssemos até o fim nas investigações, que a inCisáO riãi:i 
fosse interrompida,_ mas que fosse extirpado o câncer da Pfevi-
dêJú:ia Social.- -

Fomos nós que corajosamente - desculpem.:me ã. falta 
de modéstia--- investigamos quando o neputãdo Maurílio 
Ferreira Lima disse que havia uma lista de marajáS. O Presi­
dente da República não hesitou: porque defensor número 
um do Erário público, convocou~me para ir atrás da listagem. 
Exigiu que-fôssemos a fundo na apuração. 

_ ~este citso, n_~o hquye fraude. Afirmamos isto não porque 
não temos capacidade e competência de apurá-la; pelo contrá:.. 
rio;demonstramos, na prática, quais são oS instrumentos ne~ 
cessá-riOs para se aferir definitivamente as fraude-s neste País. 
O que acontece, Sr. -Presidente e Srs. Senadores, no Fundo 
de Garanfiã do Tempo de Serviço é que aS empresas deixam 
de recolher. Não foram recolhidos - inSisto - -de 1ggo-a 
outubro de 1991, 1 trilhão e 400 bilhões de cruzeiros, ou 
seja, um terço da arrecadação. Por quê? Quais são as razões? 
O q"ue o Miriistério do Trab3.1ho e da Previdência Social tem 
feito ·no Seritido de fazer com que isSo possa terminar? 

Gostaria, neste instante, Sr. Presidente, de_ dizer que _mui­
to mais que responder ãs perguntas, e especificamente ãs do 

·Senador que me collvo"cou, vim busCar nesta Casa, na pessoa 
de V. Ex~ e nas dos Senadores que dela fazem parte, a Parceria 
de que nó-s, trabalhadores. precisamos para resolver o proble­
ma do_ Fundo de_ Garantia. Note V. Ex.~ que eu não disse 
eu, Ministro, e sim que nós, trabalhadores, precisamos resol­
ver a questão do Fundo de Garantia. É desta parceria que 
precisamos, desse encostar ombro a ombro no sent~do de 
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fazer com que o Fundo de Garantia seja iehtável; para que. 
nós que trocamos a nossa estabilidade .por esse sistema, possa­
mos ter realmente a segurança de. que os valores devidos 
ao Fundo serão efetivamente recolhidos. 

Sr. Presidente, temos hoje no Brasil perto de 1 milhão 
e 400 mil empresas; e temos 2 mil e 400 fiscais do trabalho 
para fiscalizá-las. Numa conta rápida, que eu nem precisaria 
fazer, mesmo porque tenho díficuldade de faZer contas muito 
rápido, constataríamos que um fiscal demoraria __ dois ano_s_ou 
mais para voltar à mesma empresa. Se são 580 dias coriidos, 
fora sábados e domingos, seriam talvez três anos, quer dizer, 
ele passaria hoje e só voltaria daqui a três anos. 

Mas também não adianta dizer que 2 mil fiSC:3.íS é pouco. 
Se colocássemos 10 mil, também seria pouco; 15 mil, também 
seria pouco. A busca_de_ssa parceria, Srs. Parlamentares, vem 
no bojo de uma proposta de um projeto de lei em regime 
de urgência urgentíssima, fazendo com que _os meus compa­
nheiros sindicalistas - os meus companheiros siridicalistas 
possam estar comprometidos também na fiscalização do Fun­
do de Garantia, os meus companheiros sindicalistas possam, 
junto com o Ministério do Trabalho e da Previdência Social, 
t?mbém fazer essa fisCalização, consubstanciando isso _nesse 
projeto. Que as empresas sejam Obrigadas a estampar, não 
s.ó no olerite, mais todos os meses colocar no olerite aquilo 
que lhe foi debitado, e colocar no quadro de avisos qti.e pagou 
o contracheque, referendado pelo banco onde_ e_Ia depositou, 
e com a listagem das pessoas que ela pagou e quanto pagou. 
Se conseguirmos consubstanciar esse antep~ojeto, no sentido 
de que as empresas sejam obrigadas a estampar nos seus qua­
dros de avisos se pagou ou não, e ter o sindicato ·como substi­
tuto direto dos trabalhadores, tenho a certeza absoluta _de 
que essas questões, que hoje afloram e desanimam o traba­
lhador em relação ao Fundo de Garantia, po'ssam de fato 
ser consertadas. 

A Portaria Ministerial n9 3.434 _define que o cadàstro 
da Previdência Soci3l das empresas inadimplentes possa aju­
dar na fiscalização do Fundo de Garantia. A Caixa Econômica 
estadu.al não _conseguiu ainda fazer a compatibilização das 
contas, porque tem dificuldade de entregar esse cadastro dos 
inadimplentes para o Ministério- do Trabalho e Previdência 
Social. 

Aproveitando da prerrogativa de ter o cadastro das em­
presFts inadimplentes da Previdência, estamos colocando-o à 
disposição dos fiscais do Trabalho J?ara que, numa forma de 
direção, possam esses fiscais vísitãrem, -prlfueiro, nunl corte, 
uma empresa de perfil de 500 trabalhadO!es, mim corte mais 
para a frente de 300, de 200,,de 100, até conseguírmi:>s con-subs­
tanciar esses cortes, termos um perfil que nos dê a oportu­
nidade de fazer, com a direção queremos, o controle nO Fundo 
de Garant{a. - - · ' - - -

Poderia, aqui, Sr. Presidente, enumerar vários outros 
itens que iriam de encontro ao interesse do trabalhador brasi­
leiro. Mas aproveito a oportunidade que me dá V. Ex~, -de 
poder me pronunciar a este :plenário e colocar-me à disposição 
desta Casa, para que então eu possa 'responder às perguntas, 
que sou .capaz de fazer, pertinentes ão~ Fundo de Ga:f3.ritia, 
e que também pudesse, além de responder ás perguntas, obter 
dos Srs. Parlamentares a sol!dariedade, esta parceria que pre­
cisamos, para fazer com que o Fundo de Garantia se torne 
um instrumento verdadeiro para o bem-estar do trabalhador. 
Muito obrigado, Sr. Senador. 

Estou à disp-osição da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Após a e~­
planação inicial do Ministro Antônio Magrl, passaremos à 
fase de interpelações, A Presidência, de conformidade com 
-a letra regimental, concede a palavra ao autor do requerimento 
de convocação, o nobre Senador Garibaldi Alves Filho. 

A Presidência volta a esclarecer aos Srs. Senadores que 
a iiiterpelação terá que se situar em cinco minutos. 

De igual tempo disporá o Ministro AntôniO RogériO Ma­
gripara responder às interpelações porventura suscitadas pelos 
Srs. Senadores. 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB- RN)­
Sr. Presidente, Sr+' e Srs. Senadores, Exmo. Ministro Antônio 
Rogério Magri, ·é com satisfação que recebemos a presença 
de V. Ex~ no Plenário do Senado Federal, para prestar impor­
tantes esclarecimentos a J::espeito da questão do- Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço. 

V. Ex• sabe muito bem que· essa questão do Fundo de 
Garantia vem causando uma enorme frustração no ~rabalha­
dor brasileiro. Creio que V. Ex~ deve sentirísso mais de perto, 
por se tratar, como disse. não apenas de uin Min,istro do 
Trabalho e da Previdência- Social, mas por se tratar de um 
trabalhador que ocupa pela primeira vez a titularidade do 
MinistériO do Trabalho e da Previdência Social. 

Frustração, Sr. Ministro, que se reflete no tripé que con­
duz os destinos do FGTS. 

V. Ex~ sabe que, na verdade- é óbvio o que vou-dizer 
aqui- o Fundo de Garantia do Tempo de S.ei-viço é operado 
pela Caixa EconômiCa Federal, é' administrado pelo Min'istério 
da Ação Social, mç.s é (iscalizado pelo Ministério do.Trabalho 
e da Previdência Social. 

NãO sei, Sr. MinistrO Antônio Rogério Miigri, onde se 
situam as maiores queixas;principalmente dos trabalhadores, 
representados pela sua bancada, presente no Conselho Cura­
âor do Fundo de Garantia. que é presidido por V. Ex' Não 
sei se as maiores queixas são contra a Caixa Econômica, se· 
são contra o Ministério da Ação· Social ou se são contra o 
Ministério do Trabalho e da Previdência Social. 

Tenho pleila consciência de que, se aqui estiVeSse um 
operário, ele diria que as suas maiores --queíX:a's seriãnl Córitra 
o Ministério do TraJ?alho ·e da Previdência Social, por ter 
nesse :Ministério uni trabalhador como V. Ex• 

Veja bem, um trabalhador pode ter queixa do Presidente 
da Caixa EconômiC~'da sua administração, da gestão da Caixa 
Econômica Federa4 pode ter queixa da gestão do Ministério 
da Ação Social, da Dra. Margarida Procópio, mas ele· vai 
ter com muita razão. com razões as mais exuberantes, porque 
é um trabalhador que ocupa o Ministério do Trabalho e da 
Previdência SociaL · 

Sr. Ministro, estas co}ocações, não tem de maneira algu­
ma o intuito de agredir V. Ex•, mas de colocá-lo num contexto 
histórico. Agora, temos consciência no Congresso Nacional, 
no ParJamento, de que a evasão de recursos do FGTS é da 
ordem anual de um trilhão e quatrocentos bilhões de cruzeiros. 
Mas é uma evasão, Sr. Ministro, escandalosa; é urna evasão 

·que não tem expliCãção, a não ser na completa omissão da 
fiscalizaçãO do recolhimen·to do FGTS. GOstaria de dizer a 
V. Ex• que uma subordinada do Ministério do Trabalho e 
Previdência Social, ocupante ·de uma fUnção de confiança, 
a Diretora <ubstituta de Relações de Trabalho do INSS, a 
Dra. Maria Amélia Sasaki, apontou o reduzido contingente 
de agentes de inspeção do trabalho' como um dos fatoreS inibi­
dores de uma boa fiscalização trabalhista, inclusive do FGTS. 
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Segundo a Diretora, se cad~_ fiscal c~mprisse a meta diária 
de I ,5 estabelecimento visitado seriaffi- nicessátiOS 552 dias 
para todas as· empresas serem abrangidas pela fiscalização. 

Diante desta clara insuficiência de fiscais, pcrguntaMse: 
3) Por quê a fiscã.lizaçâO 'do- recolhimento ao FGTS nãO. 

está Sendo feita também pelos fjscais- prevídcnciáifos? 
4) Por que o Ministério do Trabalho e da Previdência_ 

SOcial não propôs, na regulamentação da Lei N" 8.036/90, 
que outros órgãos fiscalizado_res do GOverno, a exemplo do 
Departamento da Receita Federal, também fizessem a fiscali­
zação do FGTS? 

O art. 23 da Lei n" 8.03-6/90, Já citado, dispõe textualmente 
que: 

.. Art. 23. --competirá ao MiniStério do Trabalho 
e da Previdência Social a verificação, em nome da Caixa 
Económlca Federal, do cumprimento do disposto nesta 
lei, ( ... )podendo, para tanto, contar com o concurso 
de outros órgãos do Governo Federal, na forma que 
vier a ser regulamentada." 

Ora, o que pode o mais, pode o menos. Se a Lei faculta 
o concurso de outros órgãos do Governo Federal na fiscal!­
zação do FGTS, o que impediria que os fiscais-preVidenciários, 
oriundos do ex-lAPAS, passassem a ter, novamente, a atribui­
ção de fiscalizarem o recolhimento do Fundo? o Presidente 
do INSS, José Arnaldo Rossi, afirmou anteontem, em depoi­
mento prestado à CPI_d_o FGTS, que não considera ser vocação 
do INSS a fiscalização _do recollti_mcntp do_Fundo de Garantiã. 
Julga o Sr. _Rossi que o trabalhador deve ser o único fiscal 
do Fundo, por ser a ação estatal, por definiçãO, irieficlente 
nesses casos. 

Pergunto a V. Ex~ se o Ministro Aritônio RogériQ_Magri 
concorda com essa afirmação- nós, evideiltemente, nãO con­
cofdamos......:. se o Ministro do Trabalho e da Previdência Social 
considera que essa vis.ão privativista do dirigente do INSS 
refletiu-se no baixo grau de eficiência da fiscaliz~ção do trab;l­
lho, em relação ao FGTS, pois os fiscais do trabalho _acusam 
a direção do INSS, na CPI, de determinar_ que não se físcalize 
o FGTS_. Caso contrárjQ, explicar quais são as yerdadeiras . 
'razões da fraca "performance" da fiscali_z_ação ---:- e aí sei_ que 
V. Ex~ já adiantou na sua exposição. -

Sr. Presidente, sei que estou extrapolando o tempo e, 
portanto, vou apressar as minhas perguntas, serei o mais ubje-
tivo possível. " .. 

A reSpeito do levantamento cadastral, a que V. Ex• fez 
referência, gostaria de perguntar ao Sr._Ministro se diante 
do Requeriffiento de Informações do Deputado Antônio Brit~­
to, requerimento respondido pelo Sr. Rodolfo Plano, dizendo 
o seguinte: 

"Apesar de insiStentemente solicitado at.ravés de 
correspondências e negociações pessoaís, rião-recebe-­
mos as -informações cadastrais sobre as empresas ina­
dimplentes junto ao FGTS, que deveriam ser forne­
cidas por quem faz o controle da arrecadação, que 
é a Caixa Econômica Federal." 

Dfálite' deste fato, pergunta-se: 
5) O Ministro do Trabalho e da Previdência Socíal tem 

conhecimento da existência de tal cadastro de empresas ina­
d~mplentes na Caixa Econômica Federal, e por que essa res- . 
posta evasiva foi _dada aq RequerimentO de lnformações do 
Deputado Antônio Britto? ~ - ~~ 

Pergunto, também: 

A Resolução 7, do Conselho Curador, previu a alocação 
de recursos do próprio FGTS para aperfeiçoamento da ação 
fiscal. Previam-se somas vultosas para a capacitação de recur- · 
sos humanos (908 mil BTN), manutenção da fiscalização (908 
rriíl BTN) e difusão de informaç-ões trabalhistas (Cr$8,5mi­
lhões, a preços de 1989). Pergunta-se: 

O Ministro do Trabalho e da Previdência Social utilizou 
esses recursos em 1990? 

Se os recursos não foram utilizados, quaiS as razões para· 
tal atitude? 

Pergunto porque o Conselho Curador não tem se reunido 
bimestralmente - V. Ex~ é o Presidente do Conselho -
como está previsto na sua legislação? Por que tantas reuniões 
são marcadas e depois desmarcadas, causando uma frustração 
enorme por parte_ de seus colegas trabalhadores, represen­
tailtes âa bancada dOs trabalh-adores, no Conselho Curador. 

Pergunto a V. Ex~: diante da insatisfação com o desem­
penho da Caixa Econômica, por que V. Er nomeia justamente 
para a Secretaria Executiva do Conselho Curador um funcio­
nário da Caixa Ec9f:tômica_ Federal, j_~ qUe inúmeras cfítlC3s 
têm partído com relação ao desempenho da Caixa Econôinica 
Federal? · 

v"úrante -o discurso do ·sr. GafibaTdi AlveS Filho; o 

o Sr. _Mauro Benevides, Presidente, deixa a _cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Rachid Saldanha 
Derzi, 39 Secretário. 

_ O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - tem 
a palavra o nobre Ministro Antdnío Rogério Magri, por cincO 
minuto_s, 

O SR. ANTÓNIO ROGÉRIO MAGRI (Minis!ro do Tra­
balho e da Previdência Social)- Agradeço ao Senador e a 
V. Ex;~ Sr. Presidente p(?r me conCeder cinco minutOs para dar 
as respostas. · 

Mas gostaria d~_iniciar_as respostas a V. ·Ex~. dizendo 
q~e é~ _verdadeiro:. os trabalhadores cobram mais_ a mim do 
que à Caixa ou ao Ministério da Ação Social. 

Isso se explica, Sr. Senador, pela liberdade que dou aos 
meus companheiros de entrar em meu gabinete quando que­
re_!Il e da maneira como desejam. O~ meus co111panheiros 
transformaram o Ministério do Trabalho no "ministério do 
trabalhador", porquanto o trabalhador recorre a este MinistrO 
sim, mais elo que aos outros porque foi este- Ministro que 
lhes permitiu essa maneira de entrar na casa dele como quises­
sem e, acima de tudo, com o respeito que merecerh. 

Em segifp:do lugar, quando V. Ex~ diz- e me perdoem 
a vulgaridade -da "sem vergonhice" toda que por af p3sSã, 
acho que essas palavras deveriam ser ditas a alguns milhares 
de empresários retrógrados. Ontem disse_ a _ _um_jqrnal, e fui 
criticado duramente hoje pela FIESP, que a Brastemp fez 
uma COvardia com os trabalhadores, colocando n3 rua 1.500 
operários que fizeram a riqueza daquela casa. A 'esses empre­
sáriOs é que deveria estar voltada a nossa veemência, a minha 
como operário e a de V. Ex~ como parlamentar, consubstan­
ciandQ_essa nossa visão- clàra e transparente, porque o que 
procuram-os como operários -é- o· resguardo das leis, que me 
permita, a saber, todo esse histórico que V. Ex~ fez, verdadeiro 
em parte, com algumas coisas naturalmente ética e educada­
mente não concordo. Mas, muitO ·n1ãis do que as críticas, 
Sr. Senador, os trabalhadores esperam que esta Casa e que 
este;:: Ministro operário, possam encontrar os caminhos verda­
deiros para fazer com que todas essas colocações que V. EX~ 
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fez possam ser retiradas, extirpadas definitivamente da vida 
do povo, dos trabalhadores brasileiros. 

Nós estamos fazendo_ a reciclagem dos nossos fisc3is com 
o dinheiro que no·s -é reserVado. O Sindicato,_ os Trabalha­
dores, os Fiscais, fizeram sua crftica, e é óbvio qUe as críticas 
do Sindicato ... Não quero aqui assegurar, jamais diria que 
essa crítica é cOrporativa. Não teria esse corripanheiro sindica­
lista o objetivo de dizer que iss_o é corporativo. Mas a esse 
Sindicato, que recebeu V. Ex~ e a Comissão da CPI, faço 
esse desafio público- não ao meu companheiro sindicalista 
-para que se explique. 

TOdas às vezes que esse Presidcnt~ e a sua Diretoria 
·estiveram comigo,_ eu os recebi de portaS abertas. Não ficou, 
em nenhum momento, nenhuma margem d_e dúvida. Tanto 
é que muitas das propostas de melhoria do Fundo partiram 
de um diálogo entre nós e o Siridicato. V .. Ex' não tenha 
dúvidas quanto a isso. 

A visão privativisa do Dr. José Arnaldo Rossi -_essa 
eu queria não discordar de V. Ex~, mas _ter a oportunidade 
de discutir por otlde passa essa visão privatiVista; que ela 
é progressista, que era vai na linha de proteção do operário, 
que ela vai na linha de proteção do Governo, mas, obvia­
mente, em 5 m-inutos, não poderíamos fazer toda _essa defesa. 

Com relaÇao ao Secretário d3 C<iixa Econ6mica, parece­
me, Sr. Senador, que a caça às bruxas, graças a Deu~, há 
muito tempo ficou para tráS: Não caçamos mais bruxas. neste 
País. Felizmente! - · -

durante dois anos, a Força Sindícil, dO meu companheiro 
Medeiros, e a CUT, do companheiro Meneguelli. As JlOSsas 
dfvergéifcias ideológicas nu'nca me fizêfam fechar ãs pÕi-tas 
p_a~~ os meus companheiros_._ E quero aqui adiantar a V. Ex~ 
uinâ- Coisa: eSses três companheiros hoje, no Fundo, serão 
reconduzidos por mim por mais um período, por saber que 
é !mpossívellhes impor uma descontinuidade administrativa. 
E por compreender isso, estou reelegendo-os por maiS trêS 
anos_, pelas atividades e_ pelos trabalhos emprestados ao Fundo 
de Garantia, por intermédio do Conselho Nacíonal,_de manei­
ra prática, ética, acima de tudo profissional. 

A~ perguntas são muitas, mas o que eu queda ãíridci, 
antes de terminar, Sr. Senador- pela seriedade com que 
V. Ex• encarllinhou ·as suas perguntas e pela seriedad.e de 
sua vida parlamentar que conheço, senão sobejamente, conhe-.. 
ço por·seus comp'anheiros e por acompanhá-lo pela imprensa 
-é cólocar-me à sua disposiçãO para que, fora do Senado, 
foradç _seu gabinete, c:!.o meu gabinete~ possamos conversar 
e trocar idéias na tentativa de buscar_, aí sím, essa proteção 
que os;trabalhadores esperam que esta Casa -presidida tão 
bem pelo Senador Mauro Benevides, o Ministério do Trabalho 
e _os sihdicatos possam encontrar de forma a tranqüilizar os 
trabalhadores brasileiros. 

· MUito obrigado. · 

O $R. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Muito 
grato a V. Ex~ 

NQbre Senador Garibaldi Alves Filho, se V. Ex~ desejar 
replica!, terá dois minutos. Trazemos as pessoas para tfabalhar conoSco Com base -

no seu comportamento ético, no seu comportamento moral 
e no seu comportamento profissional. I ndepende do local onde 
trabalhem: se na Caixa Econômica, se no Senado ou na Câma- O ~R. GARIBALDI ,ALVES FILHO - Sr. Presidente, 
ra, onde quer que seja, para nóS não importa: o-~íoij:ioi'tarite Sr. Mnpstro: 
é que esse companheiro, dUrante esse petíodo em- que está Ni\o tenho dúvida do que V. Ex.~ está afirmando, de que 
trabalhando como Secretádõ do Fundo, tem dado provas con- _ ;:ts PortaS-do g<ibinete de V.. Ex• estão abertas para os trabalha­

, tundentes de ser competente, que tem a responsabilidade de dores. 
tocar os seus trabalhos com total isenção e tem P!Ocura~o, A ,minha 'dúvida, smlieramente, insisto, é que esse cOin­
de fato, contribuir para o crescimento do Fundo de Garantia, portamento adotado por V. Ex~ com relação a sua conduta 
através do Conselho. - como MinistrO, no relaci6namento direto com o- trabalhador. 

isto nãb está se refletindO com relação às funções de V. Ex~ 
Com relação à fisCalíz3.çã0, Sr. Senador, há uma Portaria 

nossa que está estudando exatamente o aspecto da junção 
entre as duas fiscalizações: previdenciá~a e trabalhista. ~ar­
que isso é óbvio, se os ·dois vão a uma em:pl"esa,_aos dois 
serão distribuídas tarefas igUaiS. - - _ _ - -

Constitui urit grupo de t"rabalho, Sr. Senador- aproveito 
para passar-lhe a informação - in as há uina _complexidade 
jurídica que -ainda nãO me deu o resultado fÍnal para fazer 
esse tipo de i~corporação, esso::nipO de associação_. __ 

Tenho a impressão de que dentro de mais dez dias poderei 
entrar em contato com V. Ex•, por telefone ou mesmO-pessoal­
mente, o que me daria- muito prãzer, daitdo-lhe- ciência do 
que está acontecendo. - -- -

Com relação ã questão de que não realiziimos as reuniões 
em tempo hábil, eu não _diria que não é _verdade o que V.· 
Ex-'- diz, em parte é verdade. Mas temos tido problef!1as, por­
que os grupos técnicos de trabalho efetivamente não cheg'!-ra~ 
a concluir os processos, que seriam importantesnã-hora da 
discussão, e essas reuniões, ãs vezes, têm sido proteladas por 
dez, quinze dias, mas não têm trazido sérios problemas pai-a 
o Conselho do Fundo de Garantia. Mas de uma coisã O nobri:: 
Senador tenha -certeza: Os trabalhadores têm sido ouvidos 
pOr mim, no Conselho ~ no meu gabinete.: SãO tl-ês "f<ieções­
distintas, CUT, CGT, Força Sindical; a CGT, que presidi 

como ~residente do Cons~lho Curador. - -
Na verdade, a Bancada dos Trabalhadores, volto a dizer, 

tem qufixas da conduta de V. Ex' como Presidente do Conse­
lho Cufador, e as queixás também são dirigidas por conta 
dessa inércia, dessa omissão na fiscalização do recolhimento 
do FGTS. Não é, erii a~soluto, o fato de V. EX~ receber 
os trab~lhadores, que sei· que V. Ex• não poderia deixar de 
recebe~ seus colegas, mas 'v. Ex~ está deixahdo ao desamparo 
seus colegas operários com relação as suas funções de Presi­
den~e do Conselho Curador e de órgão de fiscalização, as 
funçõeS de fiscalização. 

-Assim, _volto a perg~ntar ~-V. Ex', e os recursos que 
forem ~estinados à fiscali~ação, que até dei os números aqui, 
900 mil BTN, para a manutenção da fiscalização, esses 8,5 
bilhões, a preço de 1989, para difusão de informações triibii­
lhistas? Eles também, Sr. Ministro, permita acrescentar rapi­
damenté, se queixam da reforma administrativa que foi reali­
zada, que colocou em disponibilidade fiscais do Ministério 
do Trabalho, aumentand9 ainda mai~ a fragilidade da fiscali-
zação. _ ,_ --, ~ __ _ . , 

O_ostar:ia de insistir, Sr. Ministro, dentro desses dois minu­
tos, nesses problemas do Conselho Curado!', porque até mes~ 
nlo V. EX'! tem deixado de comparecer- às reuniões e tem 
sido representado pelo seu suplente. o Dr. Lima Teixeira, 
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que assinou as Resoluções do Conselho Curador de n~s 29, 
30, n, 32, 33, 41, 43, 44, 45, 46, 47, 48. Pergunto, se isso 
não se constitui, me perrriita a liberdade, ,uma omissão de 
V. Ex• corno Presidente desse COnselho Curador, um traba­
lhador que ocupa o MiniStério do Trabalho e que ocupa as 
funQões de Presidente desse Conselho. -

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Tem 
a palavra S. Ex~ o Sr. MinistrO. -

O SR. ANTÓNIO ROGÉIUO'MAGR:I (Ministro do Tra­
'balho e da Previdênciã Social) - Queria apenas ·remeter -à 
seguinte pergunta: o Senador Mauro Benevide_s, neste instan­
te, é omisso neste Senado? A falta do Senador, nesta mesa, 
brilhantemente presidida pelo nobre Senador Rachid Salda­
nha Derzi;--e OmisSão- desta CasaTTeriliá-a impreiü~ao de que 
a ausência do Senador Mauro Benevides não significa- uriú1. 
omissão, párque o conheço profuridamente. Parece-me, Sr. 
Senador, pela sua insistência, de forma ética ·e respCítosa­
mente, que a discriminação contra um otyerãrio não é só da 
imprenSa. Essa afirmação forte e dura não me impressiona, 
porque quem esteve durante anos dentro da valeta, como 
estive, ganhando o saláriO mínimo, não -se con~trange- com 
nada! Quem foi colocado na rua, despejado duas vezes, como 
fui, não por inc-ompetênCia, mas pCii aba-ndono da sociedade 
brasileira, não fica COnstrangido-quando V. Ex~ reafirma q~e­
deixo a desejar como trabalhador e como Ministro. Não aceito 
essa afirriüiÇão de V. Ex", pOr que não ouvi dos meus compa~ 
nheiros sindicalistas o que ouvi da_sua boca. E eu gostaria 
muito de ouvir issO dos meus companheiros, que representam 
hoje os trabalhadores lá na Bancada! Eu gostaríà, sim, e quero 
lhe fazer _um convite: vou convidar os meus companheiros 
e V. Exa para estarem jutltos-cOrhígO~-no meu_ Gabinete ou 
no de V. Ex• pai:'a eu ouVir essa afirmativa. Quero ouvir deles 
que sou omisso e que não tenho me comprometido com os 
compromissos reais não só de Ministro, de Presidente do Con­
selho, mas como trabalhador. V. Ex~ me desculpe a veemên­
cia, porque não consigo ser apenas Ministro erii determinados 
momentos, porque a minha vinda aqui, Senador Garibaldi 
Alves Filho, é bu~car respostas também junto a V. Ex~ e 
aos seus companheiros do Senado., de forma hábil, de ma_neíra 
ética e ·corajosa, para transformar isso que V. Ex• pensa, 
às vezes, ser omissão",~ ou- um comportamento Ílão cõrretó. 
Mas, a verdade, Sr. S.enador, é que algumas leiS pertinentes 
ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço são omisi!ii:\5. 
É preciso reformular definitivamente os conceito-s que tocam 
o Fundo de Garantia. -

.Sei que V. Ex\ ao fazer com Veemência--essas ãcusaçõe_s, 
o faz embasado em algumas explicações e; acima de tudo, 
porque V. Ex• busca. na sua sapiência, na vontade d_e servir 
ao País, soluções para ·o Brasil. 

Quero pedir a V. Exa que fa-ça existir o respeito recíproco 
com o qual me dirijo a V. Ex\ neste ins_tailte. DeiXe_ que 
a imprensa fale que minha cachorra é mais inteligente do 
que eu, deixe que o jornalista diga que o "ím6xível" é motivo 

. de gozação._ São poucos os mortais que vão entrar para o 
dicionáriO. São poucost Deixe que essa elite retrógrada faça 
essas acusações. Busco ·em V. Ex~ a SOlidariedade e o parceiro 
para mudar definitiva-mente as qUestões relativas ao Fundo 
de Garantia. --

0 SR. GARIBALDJ ALVES FILHO - Muito grato a 
V. Er, St. MiniStro. -- ~-- ---

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Carneiro. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, Sr. Ministro .Antônio Rogério Magri, que comparece 
ao Senado para responder indagações dos Parlamentares desta 
Casa, relativas à atuação- do seu l'vfinistério. · -

Sr. Ministro, eu tenho acompanhado algumas indagações 
e algumas reivindicações de servidores do INSS, a -iiível de 
Unidade da Federação, e tenho encontrado algumas dificul­
dades em resolver, via negociação, via acordo em função, 
uma delas, de uma portaria baixada por V. Ex~, Portaria n~ 
3-.553, de 30 de setembro de 1991, que tem em um dos seus 
artigos, o 1 o, o seguinte texto: 

"Determinar que o pagamento de sentenças conde­
natórias ou de acordos judiciais, ainda que já homolo­
gados_, s~jam previamente submetidos a análises técni­
cas jurídico-contábeis nas superintendências _e deParta­
mentos estaduais do INSS." 

O caso que me feZ indagar a V. Ex~_foi um, dÕ meu 
Estado, que, resultante da ação das URP, montava a qualquer 
.coisa' como 8 bilhões de cruzeiros, e em que um acotdo pro­
posto pelos trabalhadores, pelos servidores do órgão, aliado 
à prática que o Ministério adota nessa questãO", um acordo 
viável, possível, poderia situar-se em torno de BQ% do valor~ 
desde que houvesse o prosseguimento e a tramitação normal 
dentrO--da instituição. E que isso nã-o estava sendo viabilizado 
no prazo hábil, que era qualquer coisa como trinta o o quarenta 
e cinco dias, e não sendo viabilizado nesse prazo haveria inci­
dência da ordem de 40% de agravamento desse montante,· 
naturalmente com prejuízos enormes· para o setor público, 
já que me refiro a un'la unidade da Federação, e -que todas 
elas estão tomando os mesmos procedimentos. 

Fui informado que cerca de três milhões de processos 
circulam pela Justiça brasileira relativos a esse setor, do INSS~ 
e que, tendo que passar pelos auditores, fui informado que 

são 9 auditores ao todo,· e que isso determinaria um tempo 
de exame da matéria de, no mínimo·, 300 anos, algo -despro­
posital. 

E sob este enfoque é que queria indagar a V. Ex~ -
e não discordo nenhum pouco de que todas es~as questões 
que tramitam devem ser rigorosamente examinadas pela insti­
tuição- para saber o que paga, como paga. E se, porventura, 
não se submete e não deve se submeter a essa _circunstância 
çie levar a9 verdadeiro co_nstrangimento não só ~o setor públi­
co, mas, também, a toda a sociedade brasileira, Pela sua insti­
tuição, de Previdência e Seguridade Social. 

Gostaria que V. Ex• informasse dos procedimentos, como 
o. Ministério· está se propondo a resolver essa gigantesca de­
ma~da judicial e como resolverá a questão, como determina 
a Portaria n~ 3.553, no se_u art. 1~? 

Inicialmente, era esta a indagação que faria a V. Ex~ 
- -

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Com 
a palavra o Sr. ~inistro Antônio Rogério Magri. 

O SR. ANTÓNIO ROGÉRIO MAGRI (Ministro do Tra­
balho e da Previdência Social) - Sr. Senador, insisto, com 
o máximo respeito, apenas para recanalizar novamente apenas 
a pergunta do nobre Senador, que não se refere ·ao Fundo 
de Garantia, matéria essa em discussão e para a qual fui 
coilvldado. Naturalmente, esse assunto nada tem a ver e o 
nobre Senador sabe disso, qual seja, o motivo da convocação. 

Mas, com profundo respeito ao nobr-e Senador, mesmo 
que .rapidamente, posso lhe fazer uma exposição que se refere 
ã carta precat6iia. Quando o Presidente da República instituiu 
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aquela Comissão para ínvestigar as fraUdes, algumas decisóes 
no bojo dessa ComissãO foram tOmadas e uma_de_las era exata~ 
mente essa carta precatória. 

Ou seja, Sr. Presidente, o grande número de fraude que 
detectamos ao longo de toda essa caminhada devia-se e~ata­
mente, Sr. Senador·,- à alirieação de maus advogados_. É óbvio 
que não estou generalizando, V. Ex~ sabe disso;· mas- existem 
advogados que ficam nas filas da Previdência Social, como 
Gães fareja dores à procura de velhinhos para "acudir", para 
"proteger'', esses velhinhos que vemos tanto na televisão. 
Mas só hoje. Essa proteção não ocorre aó longo da vida desses 
aposentados. 

Num determinado momento, parece realmente o salvador 
da pátria para salvar os velhinhos que aos poucos estavam 
morrendo à míngua _e ninguém realmente tinha se lembrado 
disso. -Mas ele os explora de maneira vil, para que à noite 
apareça na televisão dizendo o seguinte: é a fila do INSS. 

Essas TV, Sr. Senador, rião têm às vezeS a decência, 
a vergonha, a dignidade de ~eparar o que é _fila do INSS 
do que é fila dos bancos, por exemplo. A nossa parte está 
cumprida, os camês_ são entregues sem fila. Quando chega 
no banco, o tratamento que o banco dá é- diferenciado. E 
aí forma-se a fila e a responsabilidade vem em cima do Mi­
nistro. 

Hoje, há uma fila de mil aposentados para entrar na 
Justiça. Não se discute o mérito. Acho que os aposentados 
agem com responsabilidade. Apenas estou fazendo essa pe­
quena divagação para dizer a V. Ex~ que são esses advogados 
que, na falsa proteção aos velhinhos, aos aposentados acabam 
por fazer com que aconteça isso que V. Ex• viu: o aposentado 
ganha uma fábula de 20 bilhões de cruzeiros de um só seguro, 
fica com 300 mil cruzeiros e dá o resto para o advogado. 

Para evitar tu!=lo isso, Sr. Senador, quando detectamos 
onde estava a desigualdade é que resolvemos fazer dessa ma­
neira. Mas, hoje, a outra portaria já diz que esse- ·número 
vai a 2 milhões e 400 mil cruzeiros. Ou seja, o senhor abre 
um I~que e propicia a que quase 80~ ô~ queril tem processo 
na Justiça, hoje, possa ter o seu caso imediatameiite analisado. 

Só que fizemos- uma coisa, Si". Presidente, instituimos 
o cheque cnlzado em preto. O dinheiro não vai mais para 

· a conta do advogado como ia, vai para-a -conta do velhinho. 

Estou falando .. velhinho" de gozação, perdoe-me Sr. Pre­
sidente mas me refiro ·aos aposentados, Porque eu os trato 
como aposentados. São homens que dedicaram as suas vidas 
ao trabalho, os velhinhos. São eles que são ludibriados, que 
são usurpados, e quando, então, se procede de maneira a 
fazer com que essa usurpração tenha um ponto firial, natural­
mente aparece alguém contra. E quem é que sai õ.essa defesa? 
Os advogados. 

A grande representação para isso ser derrubado, Sr. Sena­
dor, é feito pelos advogados, que querem fazer fluir rapida­
mente para tirar proveito exatamente nas costas dos aposen­
tados. 

Foi com- base nisSO cii.ie fizemoS a portaria, foi Com hã.se 
nis-So que abrimos a portaria da precatória, fazendo com que 
até dois milhões e quatrocentos aposentados sejam benefi­
ciados, o que fará com que 80 a 90% dos aposentados não 
tenham mais esse problema. 

Repito, Sr. Presidente, que esse assunto está um Pouco 
fora da ordem, mas_ eu não poderia deixar de responder ao 
nobre Senador que tão corretamente me fez a indagação. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Tem 
a palavra o nobre Senador Dirceu Carneiro. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO - Em relação ao numero 
de aUditores para examinar esse volume de procedimentos 
judiciais em andamento no País, gostaria de ouvir do Sr. Minis­
tro a compatibilidade com a realidade dos processos. 

Evidentemente que não tenho nenhuma restrição a- que 
se leve às últimas conseqüências o exame da verdade da coisa. 
Agora, seria inaceitável que direitos já resolvidos judicial­
mente fossem trancados com incidências de_ acréscimos -
não me refiro, especificamente, aos aposentados, faço mais 
referência até nesse aspeCto aos servidores da- PrevidêTicia, 
mais especificamente ao caso da URP -,_que o Poder Público 
sofresse acréscimos injustificáveiS: Oadõ- algum esirã.ngula­
mento da máquina administrativa. Era sobre esta questão, 
especificamente, que gostaria de ouvir a palavra do Sr. Minis: 
tro, aqui no Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con-_ . 
cedo a palavra ao Sr. Ministro Antônio Rogério Magri. 

O SR. ANTÓNIO ROGÉRIOMAG_Rl (Ministro do 
Trabalho e da Previdência Social) -Sr. Senador, é óbvi.o 
que parte da sua preocupação é verdadeira. São poucos os 
prOcuradores, e muitos deles estão colocados em disponibí­
lid_ade. __ Mas também queroreafirma_r ao Sr. Presidente e aos 
nobres ·srs. Senadores que mesmo que não- tivéssemos colo­
cado em disponibilidade o conjunto de pessoas que foi coloca­
do, assim mesmo não daria. Essa questão é mais ou menos 
seq~elhante à do Fu_n_do de Garantia_ por Tempo de Serviço,· 
que colocamos. Hoje, são dois mil e trezentos. Se tivéssemos 
colocado dez mil, talvez não fosse possível. Te~ os esse ponto 
de estrangulamento e de fraqueza que estamos procurando 
solucionar de maneir-a a que esses pi:'ocesSos camínhem rapida­
mente, 

. Mas, nobre Senador, esses dias nós tivemos um exemplo 
do cuidado que devemos ter: num processo da Fepasa -
V. Ex~ deve ter acompanhado -, nós tínhamos. ·em quatro 
ou cinco plúrimas, quatro ou cinco aposentados. Não se pode 
aceitar que mesmo os aposentados estejam inseridos em qua­
tro, cinco ou seis plúrimas; mas, assinl mesmo, eu perdoaria. 
acontece que quem receberia todo aquele dinheiro seriam 
os advogados, que os induziram a fazer aquele tipo de falca­
trua. 

Então, Sr. Senador, depois q_ue assuiilí ·a Pastã.da Previ­
dência e do Trabalho, deparei-me com as verdadeiras falca­
truas que existem nesse sistema. É preciso, Si'. -senador -
creia-me, sinceramente-, que-tenhamos um certo cuidado, 
mesmo que isso às vezes empurre-um- process'CS" como o--da 
URP um pouCo mais para a frente. Mas, isso nos dará a 
segurança de recolocar nos cofres da PreVidência, por uma 
outra mão, alguns bilhões de dólares, o que poderá fazer 
com que essa curva, que hoje é descendente. passe a ser 
jogada para cima. 

Concluo dizendo que parte da colocação feita por V. 
Ex~ é verdadeiia, mas conto também co!n a sua compreensão 
em face das dificuldades com que nos defrontamos hoje nessas 
atividades. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - MuitQ 
grato, Sr. Presidente. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. Sem revisão 

do orador.)- Sr. P;esidente, Senador Dirceu Came~r.o, Sr. 
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Mi:oistro António Rogério Magri, a minha primeira questão 
já foi reSpondida positivameitte por V. Ex•, Sr. Ministro, mas 
gostaria de ressaltar a importância da decisão da recOndução 
para o Conselho Curador da designação daqueles que foram 
indicados pelos presidentes Jair Meneguelli, Luís Antóriio de 
Medeiros e C~ndé Pegado, da Central Única dos Trabalha­
dores, da Central Força Sindical e da Confederação Geral 
dos Trabalhadores, porque colocaram que seria da maior im­
portância que os Srs. Arnaldo Gonçalves, Lourenço do Prado 
e Douglas Gérson Braga continuassem por mais urit ano na 
bancada dos trabalhadores no Conselho Curador, principal­
mente em vista do extraordinário trabalho que conseguiram 
realizar. A experiência adquirida por esses representantes dos 
trabalhadores não podia ser deixada de lado. 

Entre as proposições colocadas pela bancada dos traba­
lhadores, está ;:tquela relativa ao PHmo Empresário Popular. 
A bancada dos trabalhadores recomendou que os recursos 
do Func;lo de Garantia por Te-mpo de Serviço fossem-- desti­
nados principalmente a .habitações para os trabalhadores de 
mais baixa renda. · 

Claro que também os trabalhadores ao nível de classe 
média poderiam e devem ser contemplados, mas em vista 
do enorme déficit para a classe trabalhadora de menores recur­
sos, eles apontaram a necessidade de se colocar mais recursos 
para esta finalidade. · 

Então, pergunto se no Conselho Curador V. Ex~ se tem 
col_ocado ao lado da opinião da bancada _dps trabalhadores? 
Gostaria de dar um exemplo prático, comparando dois tipos 
de empreendimentos realizados aqui em Brasília, no 'DiStilto 
Féderal, mas como exemplo daquilo que ocorre em todo o 
Brasil. O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, a Cã.ixa 
Econômica Federal destinatam recursos para o Plano d~ Ação 
Imediato - PAI - de habitação e, nesse .caso, foram 709 
niilhôes de cruzeiros para-a SHIS, empresa do Governo do 
Distrito Federal e, neste caso, 276 unidades foram possíveis­
ser finanCiadas a 711 UPF cal.la uma, dois e meio milhões 
de cruzeiros por unidade. Mas, ao mesmo tempo, neste ano, 
em 17 de_ maio de 91, o Fundo de Garantia por Temp() de 
Serviço, através da CaiXa" Econômica Federal, destinou muito 
mais reCursos para o Plano Empresário Popular e para o setor 
privado. Enquanto, no primeiro caso, foi feita cOm licitação,· 
no segundo caso foi feita seri:L licitação. 

Neste último caso, ·para o Plano Empiesái"iO Popular·foi · 
destinado um investiiD'elltO' de 6 bilhões de cruzeiros para 
construção de 672 unidades, de valor unitário -de 2 mil e 500 
UPF, equivalendo a 9 milhões de cruzeiros cada. 

Ora, neste segundo·caso, para um empresa privada reali­
zar iSso os recursos norrihfais dos trabalbãàores-, pelo menos 
em teOria, foram destinados investimentos em habitações para 
a classe média, para serem vendid.as a preço de mercado, 
ao contrário daquele primeiro pl';lno. 

Perguntaria se V; Ex~, realmente, foi favorável, e é favo­
rável.e dá preferência, comO está dando' à Caixa Econômica 
Federal, a esta segunda alternativa .. No caso do ~mpréstimo, 
de nlais çle 6 bilhões de cruzeiros, aprovado pela Caixa Econô­
mica ne_ste ano, em 17 de maio de 1991,· o empreendedor 
foi a Firnla Paulo Octávio Investimento, do Sr. Paulo Qctávio. 

Quer dizer, qual é o critério? Essa é uma primeirijndaga­
ção e, se neste caso, a opinião de V. Ex' é de acordo com 
a bancada dos_ trabalhadores, que é unânime na opinião qUe 
:r:elatei: 

A representação dos trabalhadores no Conselho Curador 
apresentou, a partir de 1991 relatórios de distorções na admi­
nistração do por Fundo de Garantia Tempo de Serviços, inclu­
siVe o não cumprimento da legislação e resoluções do Conselho 
Curador. O relatório foi enviado para vád8.s entidades. O 
Tribunal de Contas da União acatou-o constantando em audi­
toria sigilosa a veracidade das denúncias apontadas e deter­
minou auditoiía analítica n~ ~Çaix~ ~conôrnica-. o que -óia 
está em curso. O Congresso Nacional constituiu CPI que apura 
a~Situação e tem constatado a gravidade. 

Quais as providências tomã.daS- p_Or íniciâtiVa da p-resi­
dência do Conselho Curador. em face de tais relatórioS? 

O Ministério da Ação Social deveria ter apresentado até 
31-7, conforme dispõe a Lei n9 8.036, o Orçamento de Planos -
e Metas Físicas de 1992, para a apreciação do Conselho Cura­
dor. A bancada dos trabalhadores no conselho, desde agosto 
últin:w, vem _cobrando a apresentação de tais documentos, 
buscando o cumprimento da lei e das atribuições do Conselho. 

Quais as medidas objetivas tomadas peta: Pn!sldênda-dá 
Conselho, visando assegurar o que dispõe a lei e o aéesso 
tempestivo ao Orçamento de 1992? Por que até -agora não 
foram apresentadas? 

O Conselho Curador recebeu relatório 'de prestação de 
contas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço que con­
tém manifestação da auditoria interna da --Caixa Económica 
Federal, assim como da auditoria externa, realizada pela Príce 
Whitehouse, que se negaram a dar parecer sobre as contas· 
dQ Fundo de Garantia pe,r Tempo de Serviço em face da 
gravidade das distorções apresentadas. 

Quais as iniciativas que· o Ministé-rio tomou no -sentido 
de verificar e solucionar as observações graves aF apontadas? 

Farei as demais perguntas em seguida. 

OSR. ANTÓNIO ROGÉRIO MAGRI (Ministro do 
Trabalho e da Previdência Social) -·sr. Presidente, Sr. Sena­
dor Eduardo Suplicy, respondo com tranqüilidade e o respeito 
profundo que V. Ex~ merece. Suas_ perguntas-são pertinentes 
e vê_m, exatamente, ao encontro daquilo que venho buscar 
nesta Casa, que é a parceria. 

A primeira já respondi, e reâfirmo que é a ryCondução 
dos nossos companheiros trabalhadores de ambas as Centrais 
Sindicais, porque o trab~lho deles realmente, foi excepcional, 
e. reconduzi-los novamente a mais um período foi a coisa 
inais coei:ente que fiZemo-s. · · 

V. Ex~ me perguntou sobre a destinação de recursos. 
Sobre isso, dei atenção quando da discussão dos meus compa­
nheiros, quando eles me indagam. Não posso evitar de explicar 
isso de uma maneira mais Simples. São -dUas a~;- formas-de 
ação que tenho tido com relação ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço. Uma ação, quando _presido o Conselho 
Nacional do Fundo de Garantia. Uma ação-· que tem que ser 
equilibrada, porque é um Fundo tripartite, e como as três 
partes têm o mesmo dire~to, tenho procurado, como mediador 
dos embates, fazer com que todos os lados possam ter respei­
tados as suas decisões, as suas colocações. Tenho deixado 
que as discussões nos diferentes patamares sejam respeitoSas, 
democráticas e sempre possam avançar. Esta conduta, tenho 
procurado desempenhá-la condignamente. E não é raro, Sr. 
Senador, ~esmq presidindo o Conselho, ficar ao lado .dos 
meus companheir!JS sindicalistas. É evidene que não posso 
concordar em tudo com meus companheiros, porque também 
assim era a minha vida de sindicalista. Nem todas as vezes 
tive que concordar coni meus companheiros, com Lula, com 
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Meneguelli, com-Pegado, muitas vezes divergí de suas opi­
niões, mas sempre respeitosamente: assim tem sido no FUndo. 

Tenho. tido conversas amigáveis, particulares, com esses 
companheiros em relação ao Fundo, coisa que até efii:amente 
poderia ter evitado, mas não o faço, porque tenho sempre 
as portas do meu Gabinete abertas._ Recebo relatórios dos 
trabalhadores. Tenho recebido muitos relatórios da CUT por 
intermédio do Douglas. Tenho os consubstanciado com as 
discussões· na Secretãdã do Trabalho, com a Secretaria Execu­
tiva. Aproveito a oportUnidade, lembrando uma p~rgunta an­
terior, para dizer que o Secretário, vindo da Caixa Econômica, 
tem auxiliado, de maneira substancial, as CentraiS Sindicais, 
quando fazem as suas comuniCaÇões. Eritão, teiiho me colo­
cado ao !~do deles, sim, Sr. Senador, todas as vezes em que 
os encaminhamentos feitos pelos meus companheiros, estejam 
naqueles princípios estabelecidos dentro ~~ Lei que reg~ ~ 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e dos prindpios 
étiCOS-da sociedade brasileira. - --

Mas quero reafirmar a V. Ex~ que tenho me colocado 
ao lado deles Há momentos em que não posso ser con:fundido. 
Há momentos que sou Ministro ·cte Estado do Trabalho e 
da Previdência Social. Enfim, há momentos_em que h ajo como 
Ministro, e em outros como sindicalista, ainda com os meus_ 
próprios companheiros. 

Os relatórios de distorções, muitas vezes, são verdadei­
ros. Nem tudo que eles colocam, ·como distorções, ·às vezes, 
são infórm3Ções qUi chegam aos meus companheiros,_ mas, 
de qualquer forma, muitas delas são verdadeiras e têrr{obtido 
um grande espaço ~a discussão interna do Fundo. E não raras 
vezes os trabalhadores são vencedores nas suas teses, nas 
suas argumentações, deixando os próprios ·empresários sem 
respostas e porquanto obrigados a estar solidários com as 
propostas dos trabalhadores e o própriO Governo,· respre­
sentado por mim, pela ~ixa EconômiCa Federal e BancO 
Central, sem respostas. E natural que todas_ as vezes que 
os companheiros vão nesta direção, com coerência e com 
informações cabíveis, tem sido realmente um espaço demo­
crático que Sabem usar, e. muito bem feito. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - SL Ministro, gostaria 
de reforçar a pergunta que não senti como inteiramente res­
pondida sohrc a opinião de V. Ex", relativamente ao Plano 

· Empresário POpular, em relação a·ootro plano que possihilita 
investimentos em larga escala onde o déficit é menor. -

Gostaria, ainda, de formular outras perguntas no tempo 
que me resta. 

O relatório de prestação de contas de 1990, apresentado 
pela CEF e MAS, demonstra que somente 49% dos recursos 
do FGTS foram aplicados em habitação popular enquanto 
que a Lei n" 8.036 (arL 9'. § 3") dispõe que no mínimo 60% 
dos recursos devem ter esta destinação. 

Esta mesma lei dispõe que compete ao Conselho Curador, 
inclusive através do MTPS, fazer cumprir o nela disposto (art. 
23). assim como tomar as providências cabíveis para correção 
de atos e fatos do MAS c da CEF que prejudiquem o cumpri­
mento das finalidades concernentes aos do FGTS (art. s~. 
V). 

Isso não vetn ocorrendo. 
A fiscalização que se pretende iniCiar pelo- qUe dispóe 

a Circula,r Normativa n'' 1/91, da Secretaria Nacional do Traba­
lho, publicada na última terça-feira (22-10), não-·preve; de 
modo sistematizado, como a fiscalização encontrará os sonega­
dores do FGTS. Aponta somente que o fiscal poderá consultar 
os bancos e a CEF para o exercício do seu trabalho. Por 
que não se organiza o processo de fiscalização, tomando por 
base o art. 23, § 7" que reza que a rede arre~dadora e a 
CEF deve.rão prestar ao MTPS as informações necessárias 
à fiscalização? O que se tem feito para que tais informações 
cheguem ao Minist~iio do Trabalho..? 

Segundo relatório do Conselho de Curadores do FGTS, 
a partir de dados fornecidos pela CEF, a Grande São Paulo 
foi responsável em 90 pela pa~ticipação de aproximadamente 
30% no total de· rec~rsos arrecadados pelo FGTS. 

Ape~ar dessa participaçãO SignificatiVa," foram aplicadõs 
apenas 0,2% destes recursos na cidade de São Paulo. Ou 
seja, um valor 150 vezes menor do que o arrecadado_. 

Por outro lado, entre os financiamentos concedidos à 
cidade de São Paulo, nenhum deles foi destinado à COHAB 

Quando os trab:iihadores se apresentaQ!_ e -diZem: ''Mi- -:-:- Companhia_ Habitacio_nal -dã. C1dã._ge 4e· ~~áo P~uto ....:... em_ 
nistro, ou Mag_ri, c_ompanheiro, mandei um ofício paraCaixã q"ue pese o fato de a Prefeita Luiza Erundina, e, a Secretária 
Econômica e não há resposta".-Tenho feito, Senador Eduardo de_ Habitação terem muitas vezc;;_- solicitado essa possibi­
SUplicy, e vou colocar publicamente, S:Cm nçhum coilstran- !idade; em que pese estar hoje perfeitamente _e:m di3. -com 
gimento, porque sou um homem do Governo, fiel ao !1J.eu a Caixa Econômica, o Município de São Paulo, todos os óbices 
Presidente, fiel às diretrizes do meu Presidente, fiel às dire- que antes for~m levantados estªo inteiramcn_te superados. 
trizes do meu Governo, é óbvio que não posso ficar_11:a m~§.a . -
de negociação com 0 Governo, ·sair à rua e ficar contra_ 0 · - Por que será? Será que para os amtgos do Presidente 
G_o_yerno. Não. ______ __:__'-pode-se destinar empréstimos da ordém de 6 bilhões de cruzei-

So"u um homem de Governo e respeito profundamente 
as diretrizes dadas-pelo meu Governo, porquanto dialogo com 
meus companheiros, seja a Miitistra Margarida Procópio, seja 
o Presidente da Caixã. Econômica Federal, com relação a 
esses documentos e lhes cobro. É pena que não tenha nenhum 
ofício, mas poderei depois enviar a V. Ex~. Cobro com vee­
mência, eticamente, educadamente; qu-e- é o queposso fazer. 
E muitas vezes ligo, como fiz hoje ao Presidente_ da- Caixa 
Económíca Federal: '"'Álvaro, preciso disso. OSTiibalhadOres 
estão pedindo isso. É preciso fai:ê-lo o mais urgente possível".­
"Tenho tido esta preocupação, Sr. Senador, de fazer fluir 
com seriedade sempre que esssas questões me chegam em 
relação aos ofícids CfUe os trabalhadores remetem e muitas 
vezes passam do tempo e não são ~espondidos. 

ros, hOje, para os empreendimentos que avaliarem como ade­
quados? E para uma cidade onde a prefeita é da oposição 
as ·pártà.s estão fechadas? 

Em que pese o Presidente ter dito que não perseguiria 
aqueles que não fossem partid~rios? · 

Gostaria, Sr. Ministro, ae salientar que eStão presentes 
representantes de trabalhadores S~rt} terril, de Santa Catatiria, 
vis"itando 0- senado hoje à tarde, que gostariam de ouvir de 
V. Ex•, especialmente, ilão a respeito do Fundo de Garantia 
por Tel1Jpo de Serviço. talvez se consíderar maiS- adequado 
falar após a sessão, mas sobre a questão da aposentadoria 
da mulher. em especial em relação ao homem do campo. 
Isso está sendo objeto de regulamentação, preocupando muito 
os trabalhadores rurais do Brasil inteiro. 
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Finalmente, terminou há pouco o leilão da Usifl?inas; 
as ações foram arrematadas por 15% acima do va~or inicial; 
94o/c do valor adquirente, segundo a informação que acaba 

·cte ch't:gar, é de capital nacional. O controle passou para as 
mãos das grandes furldaçõcs, ou seja: Previ, Funcep, -Pctros 
e outras. 

Gostaria de ouvir a opin-ião de V. Ex~ sobre a maneira 
como têm sido administrados os recursos dessas Fundações, 
uma vez que tambt!m não tem sido suficientemerite ffàhspa~-­
rente. É muito importante, Sr. Miriistro, que o trabalhador 
possa acompanhar mais de perto o que é feito dos recursos 
dessas Fundações. 

Ainda recentemente apresentei requerimento- já apro­
vado na Comissão Mista do Orçamento -convidando a_ ex­
Ministra Zélia Cardoso de Mello para que diga sobre a sua 
experiência no que diz respeito a isso. · 

O fato de_es.sas Fundações, de os funcionãrios das empre­
sas estatai .terem adquirido, o controle da Usiminas sig;riifica 
que o Governo obviamente procurou agir c-oordenad-affiente. 
Está aí um indício claro_ de que o Ministério da Economia, 
Fazenda e Planejamen-to age coordenando as ações-desses 
fundos, administrados pela Diretoria de cada uma dessas em­
presas. Isso é indicativo de que aquilo de que tanto falavam, 
no sentido de que as empresas privadas iriam controlar, aca­
bou não acontecendo! Foi preciso que o Governo interviesse, 
através das Fundaçõ_es que controla, para salvar a Usiminas; 
salvar o leilão de- algo que poderia ser um vexame! 

Em que medida, Sr. Ministro, os trabalhadores das em­
presas estatais nominalmente proprietárias desses fundos par­
ticiparam da decisão de comprar a Usiminas? Será que todos 
fOram perguntados a respeito? 

Ainda nesta linha, Sr. Ministro, gostaria de indagar a 
V. Ex~ se não seria necessário- maior trahsparêneiã., sõOretudo 
com o que faz com o PIS/Pasep, com o Fat, com o Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço? Tudo ainda é sigiloso. 

Tenho em mãos um relatório sobre a destinação dos recur­
sos do Fundo d_e Garantia por Tempo de Serviço, que ainda 
é considerado sigiloso. G.ostaria - há projeto de lei nesse 
sentido tramitando nesta Casa - que fosse transparente. O 
projeto de Jei determina que todo empréstimo com recursos 
fornecidos pelo BNDES, Banco do Brasil c instituiÇOesoficiais · 
de crédito deve ser publicado, uma vez por mês, no Diário 
Oficial, para que não se esconda de ninguém, em especial, 
dos trabalhadores. Muito obrigado. 

O SR. ANTONIO ROGÉRIO MAGRJ (Ministro do 
Trabalho e da Previdência Social)- Sr. Senador, tenho um 
profundo respeito por V. Ex•, por conhecer o brilhantismo 
com que domina o que se propõe a de[ender e por conhecer 
a transparência das suas ações. 

SintoRme prejudicado por-t'er de responder em dOis minu-­
tos a tudo aquilo que me foi perguntado: Tentarei fazê-lei 
rapidamente. " 

Em primeiro lugar, já cumprimentei nieuS ãmig6S frâba­
lhadores. Faço-o, novanfente, de público, com um ~braço 
carinhoso. Já me coloquei à disposiçãO de recebê-los, a pedido 
de um Deputado que os estava acompanhando, no meu gabi­
nete para lhes apresentar o que está acontece.ndo e sair já 
com as orientações reais. 

Quero responder por último à questão da privatização. 
Essa transparência que V. Ex~ pede é a transparência de que. 
não abro mão neste Governo, tenha a certeza disso. É essa 

a transparência-qUe á Presidente da Re-pllblica tem cobrado 
de todos nós, Sr. senador, nas reuniões rrjinisteriais-. 

-com· relação ao Fundo de Garantia por Tempo de Servi­
ço, saúdo alegremente de público o anteprojeto que se encon­
tra tramitando nesta Casa, que dará transparência total ao 
Fundo de Garantia por Tempo-de Serviço. Esse é o desejo 
nosso, dos trabalhadores, é dessa proteção que nós trabalha­
dores precisamos. E vamos ajudar n·aquílo que for possível, 
com nossas lideranças, para fazer que o projeto tenha urgência 
urgentíssima. E tudo, Sr. Senador Eduardo Suplicy, que esta 
Ca~aentender que tem que sercoloc:ado com transparência 
no_ FiifidO de Gafantía na Previdênciã Socíãl; no nosso campo, 
será sempre bem-vindo, s_erá sempre amparado, porque esse 
é o nosso dever. 

Quanto à pergunta que· V. Ex~ me fez sobre O investi­
mento,__ em relação aos empreendimentos de alguns empre­
sários em detrimento dos Estados, estou literalmente de acor­
do com V. Ex\ com os trabalhadores. Não pode haver nenhu­
ma forma de radicalização. para não se dar prioridade à Pre­
feittura de São Paulo, que aliás é o meu Estado, e priorizar 
esse_ ou aquele empresário, seja ele ou não amigo do Presi­
dente da República. 

Quero fazer a defesa do Presidente da República, neste 
instante. 

Não conheço pessoalmente os amigos do Presidente da 
República, não sei quem é amigo pessoal do Presidente, mas 
pela qualidade de Governo que empreende Sua Excelência, 
tenho certeza, pela transparência, Sr. Senador, de que não 
há nenhum dos seus companheiros, seus amigos previlegiados 
no Fundo de Garantia por Tempo de ServiÇo. -

-se- houver, nobre- Senador Eduardo Suplicy, serei a voz 
discordante, dentro deste Governo, nesse particular. Estarei 
sen:ipre ao lado dos meus companheiros sindicalistas, dos meus 
cç,tt:!p_anheiros _traba_lhadores,_ para que se dê prioridade às 
coisas mais importantes-dOs Estãdos, e nãO ãos- effipresários. 

Para encerrar, Sr. Senador, com relação à Usimiiias, te­
rnos alguns pontos divergentes. sou- uriiliomem" q"i.le te-m uma 
visão_mais privativista do que a de V. Ex~, mas nos respeitamos 
reciprocamente, o que é iinportante. Muito cedo no sindicato, 
sempre achei que o Estado é grande e incapaz de se gerenciar 
e que, plagiando, erri parte o meu Presidente, '"o seu gigan­
tismo o torna corrupto". Em muitos pontos, sou favorável 
à privatização, e o fui sempre, porque no meu ponto de vista 
não cabe ao Estado fazer aço. Ao Estado cilbe dar educação, 
saúde mas essa é uma discussão mais ampla. 

Cçnsidero importante que as fundações, como a Portos, 
a Cesp, tenham realmente tido es_sa consciência e se apoderado 
de uma fatia grande da estatal brasileira. Digo isso com cons­
ciência porque fui fundador da Braslight, da Light no Rio 
de Janeiro, uma fundação coerente que cresceu, que quase 
comprou todo o património da empresa, porque sabe geren­
ciãr. Quem sabe, nas mãos dessas fundações o dinheiro da 
Usiminas, o dinheiro do investimento do Estado, possa se 
direcionar para a educação, para a saúde, para outros campos? 
Quem sabe, assim, as fundações possam, com a sua compe­
tência gerenciar e üizer com que alguns segmentos privados 
ponha as mãos nela e arrebatem de nós um património que 
é muito importante? 

O SR- EDUARDO SUPLICY :_ Sr. Ministro, como V. 
Ex~ diz que este Governo está representando os descamisados, 
avaliaria se humildemente posso fazer uma recomendação; 
que, certas ocasiões d~ve~a V. Ex~. com maior firmé-Za, bater 
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na mesa e dizer nas_ reuniões ministeriais que as ·vozes dos 
descamisados e dos trabalhadores precisariam ser melhorou vi~ 
das antes de se prosseguir, tal como nesses últimos 20 meses, 
com tal recessão, com tanto desemprego. 

O Sr. Esperidião- Amin- Com o Governo paralelo. 

Durante o discurso do Sr. Eduaido-Sup1iCy, o Sr. 
Rachid Saldanha Derzi, 3" Secretário~ deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Dirceu Carneiro, 
19 Secretário. 

. O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN- Sr. Presidente, Srs. Sena: 
dores, Sr. Ministro, desejo sinfetizar ao máximo a razão pela 
qual me inscrevi para fazer algumas indagações nesta oportu­
nidade, mas não posso deixar de iniciar com algum,as observa­
ções acerca do aspecto político da presença de V. Ex~ aqui. 

Quero dizer que fiquei muíto bem impressiOriado pela 
desenvoltu.ra, pela sinceridade que V. Ex' denota ao dar res­
postas às inda·gações que aqui são feitas. Critiquei a ausência 
de V. Ex• na Cori:J.issãó Parlamentar de Inquérito mista qUe 
apurava as fraudes da Previdência. Com a mesma clareza 

.com que o fiz desejo iniciar a minha participação congratu­
lando-me corri, V. Ex~ pela coragem, pela sinceridade sem 
afetação que V. Ex• está aqui demonstrando a quem sabe 
avaliar, não apenas o que as pessoas dizem, mas t_ambém 
o que as pessoas são. 

Inicio, portanto, cumprimentando-o, com a mesma since­
ridade com que o critiquei naquela ocasião, dizendo que, 
do pOnto de vista pessoal, V. Ex~ sobe no meu conceito e 
merece mais respeito pela função que exerce do que antes 
desta ocasião. De ferina que se para itã:da mais servísse, pelo 
menos para que eu conhecesse esse ângulo vertical da persona­
lidade de V. Ex~ já me valeu, na tarde de hoje, a sua presença 
aqui. 

Quero ainda frisar que me magoa comO cidadão brasileiro 
assistir a nossa impotência, a impotência da elite, seja ela 
no Executivo, no. Legislativo ou no Judiciário, djantede duas 
circunstâncias. A primeira, é na que·stão das fiaudes da Pre-Vi­
dência. A segunda, é a vergonha das filas. Todo ro_~bo deve 
ser condenado, mas aquilo que brota, aquilo que é a. essência 
do suor do trabalhador. esse é o chamado_ dinheiro que amaldi­
çoa, ess.e dinheiro, quando roubado, deve amaldiçoar o benefi­
ciário inescrupuloso. · . 

Ainda ontem, quando recebíamos na Comissão de Consti-: 
tuição, Justiça ·e Cidadania a visita do Procurador-Geral da 
República, testemunhávamos a impotência das insfituições 
para efetivar tais punições, apes-ar de devidamente identifi­
cados os autores de fraudes comprovadas, seja pela via da 
sutileza j urídiça ou processual. · 

Então, a minha primeira indagação é neste sentido. Qual 
a avaliação que o Ministro d6 Trabalho e da Previdência So­
cial, o operário, o cidadão Antônio Rogério Magri faz dos 
seus esforçns e dos_ esforços dos seus colaboraQ.ores a esta 
altura, 19 meSes e alguns dias à frente do Ministério, no tocante 
à moralização da gestão do dinheiro, do patrimônio do traba~ 
lhàdor brasileiro? E a segunda indagação. Magoou a todos 
nós, e acredito que a V. Ex• também, assistir a· esses episódios 
do começo deste mês de out.ubro, das filas, não apenas para 
receber proventos em datas alteradas, mas até para ter acesso 
aos camês, com valores, se não esclarecidos, pelo menos con­
trovertidos, como já foi abordado em indagações anted.ores. 

Quãis as providências concretas que V. Ex". o Ministério, 
o INSS estão tomando para que o povo brasileiro, que tem. 
sofrido vexames de tanta e tão variada sorte, seja poupado 
desta, na minha opinião, desnecessária forma de humilhação. 
São as duas indagações que inicialmente formulo a V. Ex• 

O SR. ANTÓNIO ROGÉRIO MAGRI (Ministro do Tra­
balho e·cta Previdência Sociâl)- Sr. Preside-nte, Sr. Senador 
Esperidião Amin, em primeiro lugar, quero agradecer as pala­
vras gentis de V. Ex~ a meu respeito e dizer que a recíproca 
é verdadeira, porque tenho pelo nobre Senador, de velhos . 
t~mpos políticos, um carinho especial, pela sinceridade, pela 
de~icação ao seu poyo, às causas sociais deste País. Agradeço 
imensamente a forma carinhosa com que V. Ex• .se referiu 
a minha pessoa. 

Nobre Se!lladbr, é como se eu pudesse repetir, não mais 
veementemente do que V. Ex', e também ser signatário do 
que V:. Ex~ coloGou em relação à vergonha que todos nós 
brasileiros, sejamos operários, senadores, qú.em quer que seja­
mos neste País, sentimos ao nos deparar com fílas que hoje 
são ni.ostradas, não de maneira positiva. mas de maneira errô­
nea, de maneira ã. cóiifundir mais do que a colaborar. 

Quando assumi o Ministério do Trabalho e da Previdência 
Social, Sr. Senador, o fiZ cheio de vontade. Houve algumas 
obstruções, não impostas, mas que são naturais do sistema 
-senti algumas dificuldades -, mas tive a sensação de que 
deveria agir num movimento pendular. Teria que haver um 

. movime·nto pendular. Essa malha da fraude, que existe já" 
como instituição neste País há 54 anos, tínhamos que ter clare­
za e rapidez pará fechá-la mais ã frente. E na volta, na ação 
pendular, pôr na cadeia todos aqueles que dilapidaram ·de 
forma desalmada, vetgonhosa, o dinheiro do trabalhador bra­
sileiro. Eu, o Dr. ·José Arnaldo Rossi, Presidente do INSS 
----:- que tem me "ajudado rigorosamente no trabalho - toda 
a nossa equipe elaborou uma série de projetos. Quando um 
deles já estava quase pronto, Sr. Presidente, Srs. Senadores; 
estouraram as fraudes e o Presidente da República, como 
guardião do erário público constituiu aquela Comissão, presi­
dida brilhantemente pelo Dr. João Santana, hoje Ministro, 
que, consubstanciando o meu trabalho, a·judou-me a buscar 
informaçõe.s .. E quando o President~ Fernando Collor de Me­
llo me devolveu o Ministério é as ações dessa Comissão vieram 
para ser impleme~tadas, parte delas, 90%, já estava em allda-
mantO desde que.assumimos o-cargo. . 

Não g1e estenderei muito, porque é longa essa história, 
Mas tenho clareza de que não é possível, Sr. Senador Esperi­
dião Amin, um posto de benefício como o da Lapa, em São 
Paulo, conviver com 150 mil benefícios de manutenção. Isto 
sigõifiCã q_ue 150 mil pessoas, Sr. Presidente, podem procurar 
o posto, se quiserem num só dia. Esta malha é uma loucura. 
Estas imagens da televisão, da Baíxada Fluminense, de São 
João de Meriti, onde há explosão demográfica - a Baixada 
Fluminense tem qu.ase 3 milhões de pessoas, só São João 
de Meriti terri quase·800 mil, são de uma área onde temos 
um posto, caindo aos pedaços com 75 mil benefícios. E o 
pior e o mais grave~ é que tudo é feito à mão, nà:o há" um 
computador, nada é informatizado; os aposentados, aqueles 
que precisam, os pensionistas, estão entregues, literalmente, 
a essa malha, que se deteriorou ao longo destes anOs todos. · 

· A primeira visão nossa é informatizar a Previdência So­
cial. E aí, Sr. Senador, no passado tentaram informatizar, 
compraram diversos equipamentos, não podemos aqui. nem 
vamos acusar ningl!-~~. mas há computador que não conecta 
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com outro. Gastouwse milhões na Previdência e ela está- aí, 
ainda hoje, sendo manualmente trabalhada. Fizemos o Pro­
jeto "Girafa" -o nome é até interessante, .talvez seja para 
se ver mais longe --que informatiza, o Projeto Prisma, em 
síntese, estamos inform-atiZando as regiões fiscais, estamos_ 
inforniatizarido os postos. - - ------- -

E _agora, mais do que. nunca, Sr. Senador, convenci o 
Presidente da República que parte do nosso orçamento vai 
ter que ser usado para descentralizar esses postos. E comecei 
agora. 

Já na Baixada Fluminense, por exemplo, São João de _ 
Meriti terá oS 75 mil benefícios de um posto só distribuídos 
por mais outros 5 postos,- to-talizando-se 6 postos com 15 mil 
beneficios cada um, informatizados, na tentativa de fazer com 
que Os companheiros aposentados, com que aqueles que preci~ 
saro dos trabalhos da Previdência possam ser recebidos com 
dignidade. Aumentamos o valor do posto de !50 para 180 
milhões; colocamos ar-condicionado, porque ninguém pode 
trabalhar, na Baixada Santista, Com um calor daqueles, porque 
não produz. 

Temos procurado, Senàdor, fazer com que nossos esfor­
ços se canalizem para a modernização." Muitas coisas já foram 
feítãs. Precisaria enilmerã-las aqui, mas·neste- instante_ elas 
me fogem. - --

Por exemplo, a ação fita a fita do Banco Dataprev;·onde 
se davam as maiores distorções, as maiores fraudes. As folhas 
que depois pagariam os- aposentados saíam do Banco para 
a Datapre,ce percorriam -sete, oito, dez mãos .. As fraudes 
eram feitas na rua, pe!Ci CãminliO. Hoje, isso aCabou. É fita 
a fita-~ Há várias -coisas que eu levaria horas enumerando para 
V. Ex• -

Mas o bom, e V. Ex~ me dá oportunidade de responder, 
é que tem'os consciência. O Presidente da República tem sido 
um cobrador, tenho dito. iSSO -todas as vezes que posso, enér­
gic-t;J, duas a três vezes por dia. Hoje, por exemplo, f~ço público 
aqu,i, Sua Excelência me ligou. Averiguamos a_ questão de 
uma senhora que ontem andou oito horas, de um lugar a 
outro. O Gel. Agenor me ligou também, fomos atrás dessa 
senhora, já a encontramos e de fato, este é um caso em que 
o INSS não tem culpa. Ela pediu a transferência <;to seu posto, 
em Botafogo para Copa bana, mas- foi ao posto de Botafogo. 
Chegando lá ela não disse nada e fqi informada de que não 
era lá. De qualquer forma, foram oito· hor'*s de via-crúcis 
que essa senhora viveu. A primeira coisa que o- Presidente 
me 4isse, hoje, foí: "Magri, isso não pode acontecer." Rea­
firmo que o Presidente Collor tem sido um grande cobrador 
das nossas atividades. 

TemoS- um plano" a curto prazo, que dev-e ser cumprido 
até 31 ·de dezembrp. São 63 itens. Espero em Deus-que eu 
e minha equipe, parte dela aqui presente, possamos concre­
tizar es-ses-63 itens. Com eles e mã.is a construção dos postos, 
descentralizando, poderemos resgatar definitivamente a digni­
dade daquele que precisa da Previdência Social. 

O SR- ESPERIDIÃO AMIN--'-- A propósito de sua respos­
ta; Ministro, vóu-fazer- Uiri.a Sugestão bastante objetiva. As 
datas de pagamento estabelecidas agora pelo INSS, s~ não 
estou enganado, vão -de 6 a 10 de cada mês. ·_Espero que 
. no mês de novembro parte substancial dos problemas regis­
tradoS no mês de outubro sejam resolvidos. Estou certo na 
minha expectativa? 

O SR. ANTÓNIO ROGÉRIO MAGRI (Ministro do 
Trabalho e da Previdência Social)- Diria que estamos traba­
lhando nessa direção. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Quero antecipar, sob a 
forma de sugestão, uma proposta que vou apresentar aqui 

-no-plenário do Senado. Temos a função de legislar e de fiscali­
zar, pela Constituição Federal. Podemos constituir uma comis­
são parlamentar, mas venho sugerir a V. E~~ uma forma mais 
expedita, mais humana e mais operária de resolver, ou de 
pelos menos tentar resolver esse assunto. 

V. Ex~, há pouco, convidou um ou mais senadores, a 
partir da intervenção do Senador Garibaldi Alves, a irem 
ao seu gabinete, ou V. Ex• ir ao gabinet~ do r~ferido senador. 
Faço a V. Ex" uma sugestão e um pedido: listemos, de 6 
a 10 de novembro, pontos onde ocorreram problemas, que 
estão em processo de solução ou não, nessas fílas, e vamos 
constituir uma comissão, formal ou informalmente- ao Sena­
do Federal incumbe d_ecidir a formação de uma Comissão 
Parlamentar Externa -junto com V. Ex~ e os seus assessores 
e passar algumas horas, durante e período acima referido, 
para ver o que melhorou e o que não melhorOu, para sofrer­
mos, se não a fundo pelo menos visualmente, junto a esses 
que estão padecendo humilhação das filas sem resposta. É 
uma consulta que lhe faço. _ 

· O SR. ANTÓNJO ROGÉRIO MAGRI (Ministro do 
Trabalho e da Previdência Social) - Permita-me, Sr. Presi­
dente, com todo o respeito, brincar com o Senador Esperidião 
Amin, porque a nossa amizade nos permite a liberdade, o 
carinho, o respeito. 

Parece que o nobre Senador esteve, hoje, ·no gabinete, 
do lado de fora, ouvindo o que conversávamos. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- V. Ex• sabe que lá nunca 
estive. Nunca lhe pedi uma a~diência. 

O SR. ANTÓNIO ROGÉRIO MAGRI (Ministro do 
Trabalho e da Previdência Social)~ É verdade, nobre Sena­
dor. Porém. será sempre muito bem recebido, pelo bom ami· 
go, pelo bom Senador e pelo bom político que é. 

Estavam, hoje, presentes à mesa a Dr" Márcia B:a:rsite, 
·nr. Marota, Dr. Júlio Cesar, quando recebi o telefonema 
do Presidente da República. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN ~ Quero dizer que também 
não combinei com SUa Excelência. 

O SR. ANTÓNJO ROGÉRIO MAGRI (Ministro do 
Trabalho e da Previdência Sociãl) -POr ,Ísso, eu disSe que 
tudo iria funcionar muito bem. 

Determinei hoje, à Dr' Márcia Barsite_ a formação de 
uma C_omissão urgente d~ vários Segmentos, para que pudés­
seil)os ir a~s locais identi.ficar o que está acontecendo. A pro­
posta de V. Ex• consubstancia essa. 

Eu diria que aceito de cOração aberto essa proposta, por­
que é esse respaldo, é essa parceria, Sr. Senador, que nós, 
eu e minha equipe,. também vemos buscar no Senado, nesta 
Casa onde os interesses dos trabalhadores _são tratados np 
patamar da dignidade. 

Quero dizer a V. Ex• que sobre os detalhes naturalmente 
podemos tratá-los posteriormente, mas considero fundamen­
tal, importante essa parceria, qu'e buscamos com os sindicatos, _ 
com os companheiros sindicalistas, encontre agora o respaldo 
do Senado . 

Só posso saudar de forma efusiva essa sugestão de V. 
Ex~, aceitando-a publicamente. 
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O SR. ESPERIOIÃOTMIN =.: Quer'o "dizer q~ue fico grato 
pela exuberante resposta de V. Ex~ e quero dizer que vou 
propor ao Senado, pelo qual não posso falar, a constituição 
dessa _comissão parlamenar externa; se ela fOr criada formal­
mente, ela procurará o Ministério tempestivamenTe, se não 
for criada, quero dizer que gostaria de conhecer o roteiro 
para, não s_ei se como parceiro, pelo menos, conto fiscaL -
acompanhá-lo. 

O SR. ANTÓNIO ROGÉRIO MAGRI (Ministro do 
Trabalho e da Previdência Social) -Muito obrigado, Sr. 
Senador. 

reclamação do Senador Éduardo Suplicy, alega~do que São 
Paulo contribui com 30% da arrecadação do FGTS c só teve 
aplicado 0,2% em habitaçã-o pop~Iar. · 

Em segundo lugar, _errtbora o objeto_ da convocação de 
V. Ex~ tenha sido especificamente pa~a responder às iriCÍaga­
ções ~ respeito do FQTS}_ gostaria de fãzer- algUmas conside­
rações relacionadas a uma correspondência qtie recebi ontem 
da FederaÇão Nacional dos Fiscais de Cõntríbufções Pfeviden­
ciáriaS. Temos acompanhado, atravé-s da imprensa. aS declara-_ o 

çóes de V. Ex~, do Presidente da República e_de outras autori­
d~de_s,_ no ~entido d~ q1:1e a Pr~vidênci'!- está fãlida, que ~ 
Previdência é inviável --fato no qual, até não acreditamoS. 

_ Penso que a Previdêncià SOCial é a instituiçãO mais s6Iidã 
O SR. PRESIDENTE (Dirceu--Carneiro) - Concedo a deste País, tendo em vista o fato de ter sido vítima de desvios, 

palayra -~o nobre Senador Nabor Júni_or por cinco minUtós, rombos ~ roubos, e ter suportado a tudo isso. São tril_hões 
iniCialmente, para interpelar o Sr. Ministro. . - - · e trilhões de cruzeiros que foram desviados da PrevidêD.dtl 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC) ___:_ Sr. Pre-Sí- · So~ia~ e a instituiçãO ainda está sobreviVendo bravamente, 
dente, Srs. Senadores, Sr. Ministro, decorrer da exposição felizmente. Isso demonstra que é realmente muito-sólida._ 
de V. Ex'·', Sr. Ministro, c também em respostã a -uma das ·Entretànto, temos-ácompanhado as declarações das nos-
indagações do Senador Garibaldi Alves Filho, V. Ex~ declarou sas autoridades no sentido de que a Previdência está falida, 
que a evasão de recursos na arrecadação-do FGTS, nos anos ---que é inviáveL e que precisa p-assar por urna completa reformu­
de 1990/1991, ascende à astronômica cifra de I (rilhão e 400 ~ !ação. 
bilhões de cruzeiros, em função da carência de fiscais e, tãm- - Diz a Federação Nacional de Fiscais de_ContriQuições 
bém, em decorrência da passividade, podemos dizer assim, Previdenciárias, em correspondência de 15 de outubro, o se-· 
das empresas em recolherem normalmente a contribuição para guint~: · 
o FGTS. ,, ~ ~ ~ - -

Além disso, o Ministério do Trabalho conta' apenas com 
. dois rriil e trezentos fiscais, qu3.n:do deveria contar, para·pro~--­
der a .uma fiscalizaçãó eficiente na arrecaáãção do FGTS, 
com dez mil fiscais. 

Pergunto, então, a V._ Ex• o seguínte: Já_quc esse mon­
tante de 1 trilhão e 400 bilhões de _cruzeiros representa 113 
da receita do FGTS, não_ cotripensaria o Governo admitir, 
através de concurso público, esses 7 mil _e .700 fiscais que 
faltam para que se pudesse dar cumprimento a essa obrigação 
do Governo de fiscalizar as empresas que Se estão apoder3ndo-­
indevidamente, indebitamentc desses recursos -destinados ao 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço? 
· E, por outro lado, o --Governo· não· poderia aproveitar 
esses 50 mil funcionáriOs qUe--fõram- cOlocadOs em disp-oni­
bilidade c treiná-los, pois já estão reCebendo do poder público? 
O Governo continua pagando salários a esses funcionáriOs 
que foram colocados em disponibilidade, alguns são até do 
Ministério do Trabalho e da Previdência Social. Esses funcio­
nários deveriam ser direcionados_ para essa tarefa de fisCali­
zação de FGTS, a·Tim ae que .se pudesse realmente arrecadar 
aquilo que é devido aos trabalhadores. Esse valor represeõta 
uma sorna astronômica, I trilhão e 400 bilhões de cruzeiros 
que e~tão sendo sonegados pelas empresas, que embutem 
nos custos dos seus produtos e_ss_a c~11::tribuiÇão para-0 FGTS. 
Tal fato constitui uma apropriação indébíta, um crime, até. 
Por que, então, o Governo não toma as ProvidêitCias ncces-­
sárias para dotar o seu- I\lliriisi_é_fio de pessoal adequado e sufi­
ciente para fiScalizar ·a- ari-eCãàaçáO -do -FGTS- -e- ffieihOrar, 
evidentemente, a aplicação desse recurSo? Corri 1 ·trilhão e 
400 bilhões de cruzeiros, V. Ex• há de convir-:_ e nós também 
_:_que se poderia reduzir consideravelmente o déficit haêlita­
cfonal, principalmente das famílüls de baixa renda. Concordo 
com o Senador Eduardo Suplicy que aqui afirmou que se 
deve dar prioridade, realmente, para a habitação ~e pessoas 
de baixa renda. Então, esses recursos dariam para -co-nstruir 
milhões de casas populares ·nas- diversas -cidades _Qº-_!?_!:asil, 
inclusive em São Pauló, pois esS.a questão foi objeto de uffia 

"Considerando seu elevado espírito público e no 
interesse da ~revidência Social. patrinfônío âos cida-
dãos,_ ":imos in~ormar o_que segue: __ 

FiásOcial: (artigci 59 do Ato das DisposiÇões Transi­
tórias da CF): até jUlho _forani recolhidos pela Uníão 
945,60 bilhões, sendo repassados à Previdência Social 
apenas234,38 bilhões ou 29,74% da parte que deveria 
ser repassada, 

Contribuição s/o lucro das pessua:s-jurídicas. (arti~ 
go 195 d-a ·cF): _ âté julho essa contribuição atingiu 
293,91 bilhões dos quais foram repassados 'apenas 
89,34% bilhões ou 30,4% do valor arrecadado. . 

Conforme o fluxo de caixa do INSS, a arrecadação 
bancária (contribuição dos empregados e empregado­
res), corresponde a 84,06% do total das receitas .. O 
INSS tem, de 1'-1-91 a 31-8-91 um superávit de caixa 
da orderri de 127,70 bilhões. Fonte dos-dados: Boletim 
da Coordenação-Geral de Arrecadação do INSS. 

Vivemos uma situação curiosa: 6 devedor, o ina­
dimplente, no caso a União, diz que o credor, a Previ­
dência, é inviável. _ 

Anexamos relação de dispositivos que ao IÓngo 
dos anos, retiraram recursos da Previdência Social para 
outras finalidades, sem contar que a_ partir de 1953 

---~nã'?_-foi passado mais recibo, porém os recursos _conti-
nu~ram a ser desviados para outras finalídades. 

~espeitosarnente, Luiz Carlos Corrêa Braga, Pre­
sidente~ 

Gostaria de ouvir a opinião de V. Ex~ a respeito das . 
duas colocações que acabei de fazer, 

O SR- ANTÓNIO ROGÊRIO MAGRI (Ministro do 
Trabalho e da Previdência Social)- Sr. Senador, às vezes, 
entusiasmado com ?S microfOJ!es, penso que passeí a meilsa­
ge~ correta e não o fiz. Reconheço que é uma fãJha da rninhaL 
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atuação desde sindicafista.-·auero·reraie"i:- rnitiha colocação,. 
se não me expressei corr~tamente. ... 

para cada pergunta, ínsitos qUe o objetivo político da questão 
é o .sistema macro daquilo que buscamos. 

Não _disse que é ã-Cã.rência.doS fiscaís, Sr. Senador, que 
concorre para que haja essa evasão de Cr$ 1,4 trilhão que 
deixa de entrar no caixa. E~:~ qUero dizei a V. Ex~ que quando 
citei oS dez rriil, queria dizer O seguinte: poderiam ser dez 
mil, mas esses também não dariam conta do recado. Poderiam 
ser 'quinze mil, que também não dariam conta do recado. 
Pqrque é quase- um milhã-o e meio de em pressas. E esse núriie: 
ro, para ser coerente e fazer justiça; deveria estar na: casa 
de mais de 100 mil fiScaiS do trabalho, algo impossível de 
se ter hoje em meta. - - --

A minha proposição da parceria, é no· sentido de ·aar 
responsabilidade aos meus_ companheiros sindicalistas, e ao 
verdadeiro credor do seu dinheiro, que somos nós, trabalha­
dores. O grande credor desse dinheiro, do Fundo, somos nós, 
sou·eu, é V. Ex\ são os trabalhadores desta terra. 

Essa proposta que fez o Senador Esperidião Amin; com 
relação à Previdência, e mais ainda com relação ao Fundo 
de Garantia, deveria ser uma constante, e é umà constante 
nesta Casá, sei que o é, por issO o meu respeito profundo. 
V. Ex~ detém os números da Previdência não temOs nenhuma 
dúvida quanto a eles porqu'e são' corretos e com a clareza 
que lhe é pecUliar, cónstibstancia essas idéias sem ideolOgia, 
sem partidarismo, tendo como partido principal o trabalhador 
brasileiro. · 

Sr. Senador, compreendo a sua apreensão: Mas :respon­
do-a de forma prática: não adianta aum.e:ntar o número de 
fiscais de 5 para 10_ mil; o de que precisamos é bUscar .as 
parcerias dos sindicatos e a do próprio Congresso. Obrigado. 

O SR. NABOR JÚNIOR- Sr. Presidente, Sr. Ministro, 
o- projeto -de lei que estamos envjando ao Congressq na' verdade, penso que é de difíCil execução essa sugestão 

tem este objetivo primeiro: tornar o sindicato verdadeiro par- que o MinistériO do Trabalho e da Previdêndá Social está 
ceiro da fiscalização, dar-lhe o poder de entrar na Íustiça fazendo: que os sindicatos devem ficar com a responsabilidade 
mediante uma reclamação de seu associado,, É por isso que de fisCalizarem as empresas. Em muitas· cidades. brasileiras, 
parte deste projeto obriga.l"á ·as empres-as a colocarem, a fixa- nem sindicato existe. V. Ex~ disse, na sua resposta, qUe-apenas 
rem em seu quadro, aquele quadro sindicã.I da enipTesa, 0 18% dos trabalhadores brasileiros estão sindicalizados. 
recibo quitado do banco onde ele fez o depósito, e a listagem Recordo-me, quando e'ra emp'resário na minha cidade 
dos trabalhadores. E, naturalmente, num esforço institucio- de Rio Branco, no Acre, que os fiscais do lAPAS eram os 
nal, num esforço c_o_nfunto, fazer chegar à sociedade essas · fiscalizadores do Fundo de Garantia e fiScalizavam na minha 
informações,porqueOsfndicalismobrasileiro-es_ouoriu_ndO empresa. Por que não voltam a fiscalizar? Penso que, se os 
dele - ainda engatinha, com algumas dificuldades·. Nosso 2 niil e 300'fiscais de que dispõe o Ministério SãO íáStificíentes 
País tem dimensões coi'ltinentiis e ó Siridicalismo ainda está para fazer essa fiscalização, deveria o Govern_o. ·aprOveitar 
começando a mostrar a sua grandeza. Somente 18% .dos traba- os funcion~rios que estão em disponibilidade e ganhando inte­
lhadores brasileiros são_ SindicalizadoS. Este é um número mui- gralmente seus vencimentos, fazer uma rCciclagém desses f un­
to importante que se tem em -merite. _ cionários, um ifeinam·entó, e colocá-los na fiSCalização, porque 

·ela é de grande importância. É um trilhão e 400 milhões 
De uma maneira instituciorial, deve-se tentar eSpraiar de evasão na arrecadação do FGTS 0 · qüe preocupâ. v. Er.­

esse comportamento para a sociedade 'brasileira, a fim de e a todos nós, essa situação não pode continuar. 
que o trabalhador se habitue, todo mês,· a ir ao ·quadro verifi- Agora, existe também um aspecto que precisa ser ressal­
car; quer dizer, deve-se tentar criar uma cultura, evitando-se tado: é que grande parte desses irladimplentes com 0 Fundo 
qUe se canalizem as reclamações somente para o Ministério· de Garantia são as pr6pri3S empresaS ·públicas, é a empresa 
do Trabalho e da Previdêncül Social ou para a Caixa EcoD.ô- _ do Governo Federal, dos governos estaduais, dos _governos 
mica. -- - · - municíf:ials, as Prefeituras.' Há que se encOntrar tinia soluÇão 

Com a·tlimensão que tem este País, quantO acis programas 
que envolvem o Fundo de Gara-ntia, dada a çompreensão 
dos Parlamentares, dos sindicatos e da sociedade, esse é um 
sistemá. que terri'gue-ser gerericiado por todos, com a aju~a 
de todos, mesmo porque, se não houver uma parceria clara 
e transparente dos companheiros süidicalistas, se elevarmos 
para 10, 12, 15 mil os fiscais, estes não cOnseguiriam executar 
o trabalho; não é este o ca.~inho. Eniendo que o verdadeiro 
caminho~ esta Casa, o Congresso Nacional, que poderá procuM 
rar com.a maior sirripatia; maiS do_ que já tem, acercar-se 
dos probl~mas do Fundo de Garantia, e juntamente com o 
Executivo, criar leis lnais claras. É ·o qtie -disse o Senador 
Eduardo Suplicy: tornar mais transparente o -gere-nciamento 
do Fundo de Garantia, dando-lhe mais poderes. 

Para V. Er ter uma idéia, a lei cÕmplementar diz que 
o fiscal deve fazer a autuação_ da empresa, mas essa lei não 
diz quem cobra _de forma_ objetiva: Se -é-o siiiaiCaio, se é 
a Caixa Econômica, se é o Ministério do Trabalho e da_Previ­
dência Soci~l. se é o trabalhador. Não temos _clareza sobre 
essa questão ainda. 

Então, Si". Senador, eu insiSto e ãté parece que-fujo pm­
. pouco da resposta, mas poderia arrumar duas ou três respostas 

- para esse problema, porque querer-se forçar a empresa priva­
da a ·pagar, como a lei determina, e não se cobiar do poder 
público, dos órgãos públicos, é uma irijUSfiça, é uma discri~ 
minaç·ão. 

Em segund9 lugar, V. Ex~ não feZ nenhuma referência 
a essa carta a que me reportei e que recebi Ontem, da Fede­
ração Nacional dos. FisCais de Contribuições Previdenciárias 
a respeito desse número, que desmente, evidentemente, essas 
afirmações de que a Previdência é iriV:iáVel, que a Previdência 
está em· dificuldades, eles ?legam aqui que o Governo" está 
assenhoreando-se dos recursos da Previdência. 

Recordo-me que no Governo anterior; até u:m _determi­
nado mamep.to do Gove_rno Sarney, o recurso para a PreviM 
_dência Soéial era arrecadado, recolhido à rede bancária para 
a conta da Previdência; e era utilizado pela Previdência. 
· O Ministro Mailson da Nóbrega, então Ministro da Fazen­
da, foi quem crioU eSSa si~uação de que os reciifSos da Previ­
dência sefiãin recolhidos ao Tes_ouro Nacional e adotaram 
o Caixa Unico do recurso _da União. Então,.com isso está 
havendo o desvio de rectiisos do FINSÜCIAL, da contri­
buiçãh-sobre O lucro de pessoaS jurídicas e até das contri­
buições da Previdência, que 'deveriam ocorrer entre 19 de 
jaQeiro dé 1991 a 31 de agosto de 1991, o fluxo de caixa 
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do INSS ·c_orresponde apenas a 84,6% do-tOtal, quer dizer, 
o Governo- está- utilizando os recursos da Previdência Social 
para outras finalidades. Por conta dessa medida que foi, iriclu~ 
sive, ·objeto de grande disCussão aqui no Corigresso, e CQfitra 
a qual votamos na época os recursos da Previdência são" ãrreca­
dados, tamb~m. p~lo Tesouro Nacional. Po·r-ísSo estão sendo 
geradas_ essas distorções, esses de~vios 'de arrecadação ejs aí 
a razão da crise -q!le a Previdência está enfrentando. -

Eram essas as considerações que pretendia fazér. Gos~ 
taria que V. Ex' falasse a respeito dessa correspondência que 
recebi da Federação Nacional dos Fiscais de Cqntribuições 
Previdenciárias~ -

para co_brir caixa, furo do Governo. E, aí, nãO batendo na 
meSa, como o Senador Eduardo Suplicy disse um trabalhador 
não precisa bater TI?- mesa, un:t trabalhador se impõe pelo 
respeito e educação que tem, port'anto não preciso bater na 
mesa para me impor. Tenha V. Ex' a certeza de que não 
deixarei ser desviado u_m tostão da Pl'evidência para cobrir, 
se for o c~so, qualquer buraco que exista nesse Tesouro. Levo, 
porém, ~m consideraç~o_os números que V .. Extcolocou­
e até gostaiia de ter uma cópia dessa carta, se me permitir 
-para trabalharmos no sentido de depois discutirmoS pessõal­
mente par~ encontrar o caminho _que _sei é de V. Ex~, é meu 
e ·da soCiedade brasileira. 

O SR. NAJlOR JÚNIOR- Muito. obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. por cinco: mi!Ju­
tos, para interpelar o Sr. Ministro. 

O SR. ANTÓNIO ROGÉRIO MAGRI (Ministro doe 
Trabalho e da Previdência Social)- Obviamente, nobre Sena­
dor, não é- nosso objetivo desacreditar correspondência desSa 
natureza, ao contrário, temos. um respeito profundo por cor­
respondências, po'rque entendemos que são feiiã.S ·com a devi­
da educação e com a devida étfci; pOr isso.não estou_duvidando 
dos números que V._ Ex• colocou. 

Divergimos em algumas questões, mas ciue não são de ~ O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSB ~ BA. Para inter· 
fundo, pois são fáceis de resolver. _ · pelã.r. Sem revisão do orador.)----:: Sr. Presidente, Srs. Senado~ 

Primeiro, quero· afirmar-lhe Sr. Se-fiador. e aoS -deillais . res, Sr. Ministro, inicialffierite,'íorado assullto; mesmo porque -
Parlamentares aqui presentes, que, em nenhum momento, é um assunto de_hC?je e esta é a _única oportunidade para 
V._ Ex~ ouviu deste MJnistro que a Previdência está falida. manifestar-me-sobre ele. 
Nunca, em nenhum momento, eu ou o Presidente _da ReQú- _ Quero declarar o meu repúdio aos fatos que ocorreram, 
blica dissemos que está falida. Tenha céi-teza disso~ Se-, ã.o . hoje, em frente à Bolsa de Valores do Rio de Janeiro. Na 
dizer que a Previdência tem -dificuldades, houve es_~?- interpr~- _ condição de Senador, jli"ntO com muitos_ outros Srs. Senadores, 
tação por parte da imprensa, é algo sobre o ·qual não discuto. tudo" fiz para evitar que· esse leilão fosse ãtetuado hoje, indu­
Obviamente a Previdência tem problemas. Vivemos om mç- siVe vOtando ontem contra a medida provisória e votando 
menta difícil neste. Pais·; há uma certa recessão, há dfficul- também ontem a favor do decreto legislativo. Mas, se não 
dades, na arrecadação, há um certo desemprego~ esperávamos consc;::g_uimos êxito~ não:podemos apoiar as medidas que foram 
arrecadar um trilhão, arrecadamos 850 bilhões. Há dificul- tomadas hoje por um grupo de pessoas, ou seja, o apedreja­
dildes, mas em ·nenhum momento, Sr. Senad<?r, dis~e que menta dos que foram participar do leilão, que ocorreu·tranqüi­
a Previdência está em Sítuação c·aótica e que os apd'sentados lamente. Mas, na rua,~ ocorreram esses atos de vandalismo. 
não receberiam; muitO pelo ·contrário. Tenho 8.!i~I!tad6_-reite..: Por isso, tendo l1.1tado contra o que se f~z na Bolsa de 
radas vezes e,aproveito a o'purtUnidade para reafirmar, nesta Valores hoje, manifesto o meu repúdio aos atoS de vandalismo 
Casa, que- ellquan~o for MiniStrO os aposentados i'eCeberão ocorridos. -
os seus ptoventos. Já está reservado aos aposentados a 13~ Sr. Ministro, tenho o maior respeito pdr V. Ex~ Vejo 
salário, para o final do ano, com os salários, não há problemas, que V. Ex~ veio aqui sem· aquela po·stura a que já assistimos· 
vamos co~tinuar pagando. ·-- muitas vezes, quando outros ministros, outii,as autoridades 

· Agora,.há sérios problemas, isso não podeinos esconder. ·aqui chegam e, çom a major empáfia, procur~m demonstrar 
Sobre a questão, por exemplo, da ~e i de Çusteio e ~eileffcios,. g~~ ~ão ~s donç:>s da verqade. V . ___ Ex' não agíii -aSsim. V. 
não é raro eu ouvir dizer: "O Ministro Magri,está preparando Ex~ vem agindo com tranqU_ilidaçJe. Talvez no ~níci~, por uma 
uma reformulação da "Previdência, quando ainda não regula- certa prevenção, t~nha _até reagido um pouco nfais fortemente, 
mentou a Lei de Custeio e Benefícios". Isto não-lYeraãde, imagíllando que alguém poderia tentar agreUir a figura do 
pois já estamos empreendendo esforços, mesmo ante~de_co- Min~st!o. Não é ~s~ q_pensame_nto do Senadó. Aqui, respei­
meçar a discutir com a nOssa equipe, com o COngresso,_ rel3ti- tamós as _autoiidade~ _que chegam, e V. Ex~, _4~ ~inh!}. paq~'-­
vamente às reformulaçôes do Plano de Custeio e Benefíc:ios: - tem 6 ~eu respeito-tãnto pela peSsoa fíSica Antônio Rogério· 

Na'verdade, Sr: Senador, muitas coisas, devem ser discu- Magri_como pelo que representa como MiriiStfo. - --
tidas dentro dei Previdência à luz da-v~rdade, clara e transpa- Náo vejo por que, ·sr. Presidente, ~rs._ S~nadores, fazer_ 
rentemente. Se o dinheiro que viria para nós não ~eio, maS - essa d_ifei~itciação entre· Mini~~érios. Serâ ~ais importante 
vai para fazer caixa ao Tesoul-o, isso tem que ser tornado o Ministério que _distribui recursos? Será mais importante o 
público. Não admito isso- Ministério da Economia por isso, do que o Ministério do 

Trabalho e da Previdência, _que- ti-ata dos assuntos dos iraba­
O SR. NABO R JÚNIOR _ É- um fato. Isto está acon e- ~ lhadores, dos pensionistas, dos aposentados? Será. que. deve· 

cendo . - -~- --- --- -}---_-mos constderá-lo m_enos_ 1mportante do que um prestdente 
· · . _ · ~ __ - . . . . __ , _, _ _ _--.do Banco do Brasil? Porque, quando vêm essas autqridades 

O SR. ANTÓNIO ROGERIO MAGRI- Devo dizer aqui, esta bancada está cheia, principalmente a bancada do 
que precisaríamos de mais tempo p~ra disc~tir. Entretanto, GoveriiO .. E -quando vem V. Ex~. a bancada está pratiCamente 
c<:Ioco-me ã disposiçâo de V. Ex', que citou númeroS; corno_ vazia, com uma Ou dUas exceções. Então, por "isso~ Sr. Minis-­
nao -os tenho em mãos agora, torna-se um pouco difícil a tro, quero dizer que respeito V. Ex~ e a escuto com toda_ 
discussão_ ~as quero deixar claro, em alto e bom som, nest!'l; a atenção. E_ quero até elogiar-lhe a maneira como tem respon­
~asa, que não permitirei desvio. de dinheir.o da Previdêitcia_,._ dido as questões. 
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E, Sr. Ministro, para não dizerem que não falei de FGTS, 
permita~me entrar numas indagações objetivas, curtas, num 
número talvez um pouco elevado. . . 

Primeira: Por que as contas que deveriam ser centrali­
zadas pela Caixa Econômica federal não o foram, y_ez que 
o prazo previsto era o dia 14 de maio? . . 

Segunda: Atualmente os bancos privados recebem uma 
taxa pela administração das contas que estão em movimento 
nos ban_cos. Só que eles próprios informam o VoluQJ.e das 
contas .em_movimento e debitam os repasses que têm a fazer 
para a Caixa Econômica Federal a quantia a ciue teOricamente 
teriam direito. Qual é o controle existente sobre. es:;as. infor-
mações? ___ ~ _ 

Terceua: O Sr. Douglas Braga, representante dos traba­
lhadores no Conselho Curador do FGT~, afirma que o Conse­
lho Curador do Fundo é impedido de trabalhar, porque as 
informações solicitadas à Caixa Econômica.fe_deral nunça che­
gam ao órgão ou c}uándo chegam é com mais de um ano 
de atrasO'. Perguntamos: Por que este descaso para com o 
Conselho Curador, se tal atitude atrapalha a transparência 
do processo? _ _ _ _ _ 

Quarta: Ainda o Sr. Douglas Braga afiima também que 
90% das resoluções do Conselho não são cumpridas aié hoje 
pela Caixa Econômica Federal.. Quais ~S_ providências que 
V. Ex~ vem tomando quanto à inobservância dessas resolu­
ções? Não· seria esta, também, uma das causas do caos do 
FGTS? Não reflete também descaso da Caü:a EconômiCa Fe­
deral sobre este patrimôniO do trabalhadOr? ne queri! _é a i_es­
ponsabilidade pelo prejuízo causado ao trabalhador, qua,ndo 
este descobre que sua conta do FGTS _est_á a zero, porque 
a sua· empresa não fez os depósitos?" 

· Quinta: Que parcela dosrecursos do FGTS para aplicação 
e habitação popular está sendo efetivamente aplicada eni pro­
jetos individuais ou col~tivos para baneficiários de baixa re_n-
da? ---

Estas as indagações- iniCiais-que- gostárià- de fazer a_ V. 
Ex~ 

como procuram fazer, que denigre a imfl,gem --: mostrando 
o que rião é positivo. ~ 

Sr. Senador, gostari~ .c:J.e fazer ur~a observaç_ão.: nunca 
acreditei muito na centralização das contas. Qtian_doj) eD.tão 
Presidente da Caixa, Econômica hoJe Deputado Mafidarino, · 
piopós -essa unifiCaçãõ, óão acreditéi mllitó nisso-.- Quero dar 
a minha opinião a V. Ex~ N~ma discussão tornei clar9 e trans­
parente para a Caixa Econót:nica que ainda haVia-tempo para 
voltar atrás e tomar outros caminhos. Mas,_ de qualquer forma, 
o caminhei já estava traçado, e a Caixa prevê a centralização 
até dezembro. Não há descaso da Caixa nem clo"Presidente 
da-quela entidade, Dr. Álvaro Mendonça, ciue é meu amigo 
particulaf, pelo qual tenho profundo carinho e respeito, ma_s· 
ci Dr. Álvaro recebeu um passivo muito complicado, e o esfor:.. 
ço da Caixa Econônlica para efetuar a centralização é brutal. 
Tenho até dificuldade de acreditar que a Caixa centralize 
.tudo até dezembro, há um compromisso dele, uma tentativa 
de fazer com que os assessores trabalhem nessa direção, mes-· 
mo que, chegando a dezembro, se diga: é em jãneiro. · 
. E preciso. buscar esforç'? no sentido d~ centr~lização por-. 
que se não, nós trabalhadores, milhões de trabalhadores, esta­
remos sempre perdendo, principalmente na época-da aposen­
tado;ria qUando tivermos direito ao recebimento. dó Fundo 
de Garantia, estamos r.ealmente, pe!didos. 

Quando as bancadas dos trabalhadores vão à Caixa Eco­
nômica, há uma forte dose de razão da reclamação dos traba­
lhadores, mas muito mais em furição da dificUldade que .a 
Caixa tem de centralizai' e dar informações do que por maldade 
da própria Caixa. Diga-se de passagem, Sr. Senador, temos 
uin trio de trabalhadores da melhor qualidade, efetivos, capa­
citados, que têm cobrado desses órgãos, colocando às vezes 
não só a Caixa. Econômica, comi:> o próprio Ministério do 
Trabalho e da Previdêi;lcia Social e até o Ministério da Ação 
Social numa ação delicada. Não que esses segmentos estejam 
escondendo as respostas porque haja qualquer tipo de falca­
trua·, A geStão desse çonjunto de coisas. é tão grande q_ue· 
estou convencído de que a minha vinda a esta Casa, em busca 
de solidariedade e parCeria,. é devido ao fato de _que não 

O SR. ANTÓNIO ROGÉRIÓ MAGRI (M[nistro do ·posso mais ver o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
Trabalho e da Previdêncja SO_cial)-Sr. Se:Oador Jutãpy Maga- sem a total parceria do Congresso e dos sindicalistas. É muito 
lhães, em primeiro lugar, quero diier que estou sensibilizado difícil. Os trabalhador~s têm razão. A Caixa Econômica tem 
por Suas palavras de agradecimento, pela forma com qUe intro- · evitado dar essas informações, não porque não quer transpa­
duziu suas perguntas. - - - rêncla~ mas pela dificuldade que existe ha centralização. Quan~ _ 

Aprendi muito cedo, Sr. Senador Jutahy,_Mag~lhães,_ e do vai um ofício pedindo informações quanto â centraliz_a"ção, 
por não ter um projeto político definido, que na vida só acon- fica difícil. Penso até mesmo que a Caixa ·~empurra com a 
tece o que é natural. Com o tempo nosso trabalho hav~~~ barriga" nã.o porque o quer fazer, por maldade, mas porque 
de ter o r~peito de toda _a _sociedade brasileira, a quem _tam- __ não tem resposta a uma pergunta efetiva dos própfios trabalha­
bém respeito. . - __ _ . _ · _,. ~ dores, _Vamos _ _deixar claro, S~JR:~sconder, serp. querer tapar 

É óbvi<fqueeu gostaria de veres ta Casa,_tão d~m_o~ráti~?a, o $Ol com a peneíra: falta, por parte do Governo, agilidade 
cheia para que pud~sse expor um pouco daquilo qu~ aimpren- para as iespostas aos companheiros trabalhadores sobre o 
sa não menciona. As vez_es eu mesmo me confundo quando Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 
leio. tanto !;iobfe mi'nh~ê! pessoa, fias as oportunidades não me . ti Esses, sim, têm cumprido, rigorosamente, as atribuições 
são d_adas para fazer essa apresentação ngorosamen e, no· que lhe foram conferidas. O Governo _tem tido dificuldade 
patamar da minha çiignidade 4e operário que Sou."__ . . dessâs respostas efetivas no momento.- A responsabilidade 

Enta-o, essas palavras são d.o fundo do meu co. raç.ão, de é nossa. Insisto, como homem do .Goye_rno: não vou fazer 
agradecimento a um_ Político hábil, competente como V· Ex~ crítica à Caixa Econômica Federal, mas façõ -uma crítica geral 
Isso me enche de brio, isso só me dá forças, Sena~or, para 
continuar lutando contr_a__ toda a djscrimiiüição rel~tiVã. a um - ao Governo, exatamente no que diz respeito ao Fundo de 
trabalhador, mes:n:lo sendo ele _Ministro .. As discrimimlÇóes <Jarantia por Tempo de Serviço. 
que encontro hoje são as mesmas que· encontrava quando Falta uma complementação para essa resposta. 
abria valetas. Não há difêrença. ~a?~- c_pmo é o natural e __ Qs trabalhadores têm razão, mas isso está mudando, por-
é o que acontece, esperamos que a Nação possa ter acesso que todo o segmento do Governo vai sentindo qUe é posSível, 
a um pouco daquilo que tenho de bom -.não ao ruim só, que é preciso dar essas respostas. Nas minhas anotações, mar-
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queí que 90% não São cumpridas pela caixa ECônónlica--Fé~­
deral. 

V. Ex• poderia repetir a Pergunta'? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES·.:., b Sr. Douglas Bràga. 
afirma que 90% das resoluções do_ Conselho n~o são, até 
hoje, cumpridas pela Caixa Econômica Federal. 

O SR. ANTÓNIO ROGÉRIO MAGR! (Ministro do 
Trabalho e da Previdência Social) - Quàía apenas divergh 
do percentual de 90% que o Sr. Douglas Braga cita. A meu 
Ver, uma parcela, um percentual grande de indagações feitas 
pelos trabalhadores não tem sido respondido pela Caixa _Eco:­
nómica Federal. Os trabalhadores têm razão. Porém, nobre· 
Senador, não posso responâer pela Caixa Ecõnõmica Fede tal. 
QUero sai! n3. defesa dos meus companheiros· da Caixa Econô­
mica Federal, dizendo da dificuldade que eles têm .em função 
da dificuldade do próprio gerenciamento da Caixa EConômica 
Federal em consubstanciar todas essas_contas. 

A ffieu ver, o St. Douglas Braga exagerou um_ pouco· 

·s:r:-Mfnistro, essas filas não desapareceriam se o Góvemo 
reconhecesse aquilo que a Justiça já está reconhecendo, ou 
seja, que esses aposentados têm realmente direito aos 144%? 
Não seria o re_conhecimento uma maneira de se evitar a ação 
de alguns que realmente querem usufruir dessas dificuldades 
dos idosqs, desses aposentados? 

Se não tomarmos as medidas necessárias, a situação tende. 
_a pi<:'rar. V. Ex~ deve ê:star lembrado d6 passado, quando, 
muítas vezes, chegava-se ào cúmulo de se dizer que uma 
passagem de ônibus seria superior à:quilo qUe ó apoSentado 
teria direito a receber. 

Então, veja V. Ex~ que estamos caminhando riessa direção 
se não tomarmoii nenhuma providência. Por essa razão, per­
gunto a V. Ex~ se não seria importante o Ministério; o Governo 
reconhecer o direito do aposentado para se evitar essas filas 
de. reivindicações-que estão existindo por aí. 

Queria que V. Ex~ também respondesse aquela pergunta 
inici~ __ que fiz sobr~ os. sindicatos n~rais. 

ao dar um número como 90%. Talvez, metade, 45% das inda- O SR. ANTÓNIO ROGERIO MAGRI (Ministro do 
gações feitas p~lo sindicato. Trabalho e Pre_vidênfia Social) -Se Presidente, Sr. Senador, 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Se houver negociação, Sr.s. Parlamentares, é preciso. que eu leve a p'úblicoeste esclare-
chegaremos a 65%. -- ·- cimento que já tenho feito no dia-~-dia, 

o SR. ANTÓNIO ROGÉRIO MAGRI (Ministro do ·com tódo respeito que tenho por todos nesta Casa,permi-
Trabalho e da Previdência Social.)- Provavelment~. nobre til.-nie dizer que a d~fesa dos in_t~r_e_s_ses dos aposentados, dos 
SenadOr. É um número palatável. trabalhadores em geral, não são rigorosamente privilégios de 

nenhum de nós, nem desta Casa, nem dos sindicatos, nem. 
O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sf:~Presídente, eu- do Presidente da República; não há um privilégio ·específico 

gostaria ãinda de fazer outra indagação, mas já foi"a do assunto na defesa dos interesses· da sociedade brasileira. Todos nós 
FGTS. Se o Sr. Ministro aceitar a perg~nta e _respondê-la, nos associamos diretamente, umPincalmente nos ligamos ã 
eu ficaria muítO Sâtisfeito.- · - defesa intransigente Gos direitos sociais,_moirpeõte dos apo-

Cóíilo explicar que, até hoje, não ~~_ram -reiulament~4os sentados.. . _ · _ _ -_-· - ~ 
os. novos direitos previdenciários garantidos na Constitti~-Çãó $Ou um sindicalista, acima de tudo, criei a associação 
de 1988? Afinal, já se passaram t!ês anos; as leis de custeio dos aposentados e reformei a associação dos aposentados no 
e benefícios foram votadas pelo Congresso e~1990, vetadas me_U. sindic~to. Inclusive, quando lá estive, semana passada, 
pelo Executivo, novamente ãProvadas no Congresso e promul- travei uma discussão de horas com eles. Mas tenho que ser 
gadas em julho deste ano; todos os prazos de regulamentação, coerente com algumas linhas de pensamento, não só do Go-
inclusive os das novas leis de custeio e benefícios, já se esgota- . verno como também da_ interpretação j1,1rídica,_ · 
ram-o prazo ·de sessentá çiias encerrou-se nç1 último dia - Sabe V. Ex\ como os demais'Parlamentares,_que o per-
25 de setembro; as modific~ções mais subst~~t!v(l~_estão sinali- centual de 144% foi --resultado de um acordo feito entre o 
zadas desde a ConstitiiiÇ.á6-de 1988. Milhares de trabalhadores Executivo e o LegiSlativo para· aumentar a base do salário 
estão desorientados, pOis. quando tentam reivindicaF seus di- mínimo, amplamente discutido pelo nosso Ministério pó f- in­
reitos, solicitar seus benefícios, ~ncontram filas, des.informa- termédio dos nossos assessoreS, e a Comissão da Previdência 
ção e negativas, com ·a-desculpa de que as novas leis ainda do Cc;>_niress6 Naciqnal. · 
não foram regulamentadas e os noyos·formul_ários nãt?_ e!5tão __ ~·-O objetivo do nosso Governo é criar um:l política salarial 
prontos. Nega-se direitos há tanto tempo aguardados. para a base do salário. mínim9. Mas, como o salário mínimo 

Isso, Sr. Ministro, em decorrência até de uma solicitação está iridexado a tudo - V. Ex~ vai ao médico e o preço 
de sindicatos rurais da 'Bahia, em que; os novos-·segu~_dos da con~ulta, é correspondente a dois salários mínimos; ao den­
procura·m agências até- dOs Correios e essas informam que tis ta, três salários mínimos; ao aluguel, cirico salários mínimos 
não têm os formulários, nem o pessoal capacitado para forne- -, impede o Governo aliás, não s6 o nosso Governo mas 
cer essas iafonnações, cnando, portã.nto, todas as dificuldades todo os anteriores de fazer uma política jUsta e real de saládo 
para que eles possam receber os benefícios, por falta, inclusive, mínimo. - -
de uma regulamentação. ___ · __ ~ _ _ _ __ __ E nãô é menOs verdade que, ao se aplicar a todos os 

Para concluir, Sr. Ministro, V. Ex• citou a questão dos ·apoSentados o mesmo percentual do salário mínimo, esSe .. le-
advogados de porta de Ministér~o. __ que nunca termine. Se eu aumento 144% do Salário mínimo 

Observamos que os aposentados estão procurando rece~ e indexo todos os. outros ~alários, i?~ais (a;remos justíça pois 
Qer os 144% e outros benefícios, pois sofrem riiuito as canse- às iiijustiçaS de concentraÇão de renda continuarão. -
qüências de uma desvalorização de sua~ aposentadorias, das · Entretanto o legislador - eleito com ·a representação 
suas pensões. Temos exei;Uplos de pessoas que, quando -se ·do-povo ..:....;-a-tento -ã-~sso~~tfo Plenãno-ae--CúSteio-e-sene-fiCIOS; 
aposentaram, recebiam cerca de quatro, cinco s-alários míni- inserill o seguinte: ''E preciso se defendera, pdarão do salár_iC) 
mos e, agora, recebem o equivalente a dbis salários mfni.mos,. dos aposentados, o seu poder aquisitivO". 
Sobre isso temos recebido diversas correspondências a cada Diz a ConstituiÇão que os salários serão indexados até 
instante. . a sarição da ~ei de Custeio e BenefícioS". A partir daí, aplica-se 
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o que está dentro da Lei de Custeió~e Benfícios, cuja regula- aqUi~ Coln certeza;-não recOrretemos, pagaremos. Só lamento 
rnentaçãO já está pronta e deverá ser assinada pelo Senhor que encontrarão dificuldades, só uma oti outra liminar está 
Presidente da República talvez amanhã. Demorou um p~uco sendo concedid~ mas, no -conjunto geral, tenho .a certeza de 
mais, aproveito para responder, Sr. Senador, porque todos que será a aplicação dos 59%. · 
nós·, Executivo e Legislativo, alongamos um pouco. além do o SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente embora 
necessário o Plano de Custeio e Benefícios por tOâas as suas não convencido, fico satisfeito com as respostas ct9 Sr. Minis­
dificuldades. trO~ e fico mais feliz ainda, quando S. Ex~ diz que vai respeit&r 

Quando o Congresso enCerrou· a Lei de Custeio e Bene- _ e isso é natural, nem pre-ciSaria ser dito - a. decisão da 
fícios e o Presidente a sancionou, o Ministério do. Tiaballfo justiça. Porq~e já está começando a andar. 
e Previdência Social teve que regulamentar aproximadamente 
800 artigos e itens, com um certo cuidado. para não deixar O SR .. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -.- Concedo a 
nenhuma brecha que pudesse ser explorada um pouco mais palavra -ao nobre Se.nador Cid Sabóia de Carvalho para inter-
a frente. pelação do Sr. Ministro dô,Trabalho, Antônio Rogério Magri. 

Mas eles são auto-aplicáveis-,- Sr. Senador, tanto é_ que, Lembro ao Plenário que esta sessão termina, improrroga-. 
desde o mês passado, estamos aplicando o salário mínimo ·vélmente, às 18 horas, visto que tererrioS-sessão do Congresso 
para tod_os os trabalhadores brasileiros, mesmo sem a regula- Nacional para recepcionar o Chance ler da Alemanha, Sr. Hel­
mentação. A respeito da reclamação que fazem a V. Ex~ e mut Kohl, que está em visita ao noss-o País. 
a outros .Senadores sobr.e qs trabalhadores rurais e sobre o 0 SR. CID SABÓIA DE CARVALI{Q (PMDB _ ·cE) 

·que estamos tomando providências, essa lei é -auto-ciplicá~el. _ Sr. Presidente, Srs. Senadores,_ Sr. Ministro do Trabalho 
Isso pode estar ocorrendo cóm ·alg~ns segmento-s nossos~ 1~- Antônio Rogério Magri, .estou acompanhando o deseTI.rolar 
mentavelmente, porque a malha é muito grande e não tenho desses trabalhos, inscrito que estou desde ontem .. As respostas 
domínio. do que está aconteCendo em Caruaru e- em ·outros de V. Ex~ me estimularam a manter a inscrição até aqui, 
lugares pelo Brasil afora, pois é muitO difícil a fiscalização. para, finàlmente reprisar um assu_nto que, de certo modo', 
Mas a nossa_recomendação ~ que.a lei é auto~aplicável e é muito comentado no País. 
que os trabalhadores rurais devam recebe~ as aposentadorias_ Gostei Oa respoSta que foi dada por v. Ex~ ao -Sep.adOr 
com 55 e 60 anos, respeC,tivainente-, pata as mulheres e os Jutahy Magalhães, muito emb<;>ra n_ão o tenha convencido, 
homens. talvez pelo aspecto pragmátiço, técnico, burocrático da ques-

Se pudesse agir pela ininha sensibilidade; assim como tão. A mim me conve.nceu pelo sentimento de V. Ex~,- de 
. V. E~ ou qualquer outro Parlamentar, não daríamos-apenas respeito aos· aposentadOs; é fundamental saber que temos um 

144% para os aposentados; ao contrário, propóríamos 170% Ministro do.Trabalho que guarda em sua sensibilidade o res- . 
o.u 200% para resgatar clefiniiivariú~nte aS petâas acumuladas. peito pela caUsa dos apósentados. _ . 
Poréin;-devo embasar-me' em uma ação política e jurídica~ . Porque, realmente, Sr. Ministro~ os aposentados do Brasil 

Para aplicar 54%, como conSta da minha Portaria, foi vivem um momento da maior gravidade, um momento nega­
realizada uma análise concreta pela Consultoria Jurídica do . tivo de grande intensidade; pessoas que se aposentaram cheias 
Mi.iliStério dó .TraPalho e Previdência Social, pelo Ministério de esperança gradativamente vêem os seus proventos tão acha­
da Economia, pelo Ministério da Justiça, pela Presidência tados que já não é possível uma vida digna, após tanto arrocho. 
da República, e chegamos à conclusão de que a apli(!açãó Ouço queixas em mínha terra, 0 Ceará, de pesso·as que· 
ideal seria de 54%, a incorporação dos_abonos _de ~arço a ganhavam cinco salários, reduzidos a três; aqueles que ganha­
agosto_e, a partir de setembro, a aplicação do INPC para varo sete, hoje percebem cinco e meio; enfim, um mecanismo 
assegurar disposítivó que garanta o padrão de vida do _aposen- que acont~ceu na Previdência que leva ao achatamento dos 
tado. É óbvio que isso causou uma polêmica. Eu lamento.. proventos dessa gente brasileira .. Mas, o sentimento de V. 
E.u gostaria, até, que a Justiça decidisse pelos 144%, porque Ex• nãó é 0 de esmagar. Quanto a issO, fico SãtiSíeito por 
eu iria me "virar~', Sr. Sehador, para pagar esse percentual. constatar 0 que v. Ex~ fala. 
Mas, quando essa matéria vai ao Supremo-Tribunal Federal, Gostaria de, inicialmente, fazer uma pergunta .. Pragmati­
com base na legislação, esse 144% não existem, sendp apenas camente, 0 que pode o Ministro Antônio Rogério Magri fazer 
fruto de um instrumento negociado para aumentar o piso em prol dos aposentados? a segunda pergunta, é muito sirriples 
salarial e não para regulamentar o salário e os prOventos dos para minha curiosidade: Que houve na reunião em que partici­
aposentados. parã.m -e as lideranças. da categoria dos aposentados? Essas 

Eu Sei que v. Ex•, pela: sua própria exposfção, coloca-se são as dUas perguntas, somente. Poré-m, go.staria. de prestar 
ao lado dos aposentados, pretendendo que eles não preci- minha solidariedade a V. Ex\ porque não concordo com o 
sasseril dessa fila par~ pleitear os 144%, mas eu, também, que a imprensa tenta-fazer ao Ministro do Trabalho, talvez 
me sinto no direito de não enganá-los. Eu poderia,· aqui, -pela sua condição de operário que, para mim, é altamente 
até, num momento de emoção, dizer a V. EX': ao voltar, honrosa e· importante. Acredito ser formidável, quando'aconM 
vou verificar isso. Mas não posso mentir.para rriim_m.esmo, .tece a um brasileiro, urna ascensão como a do_ Ministro Antô­
porqu-e- é uma decisão tomada, é uma· p-ortaria; naturalmente nio Rogério Magri, que sai do s~u trabalho, da sua vida sindical 
os' aposentados dependerão, necessariamente, e, para mim, e, de repente, desponta num MinistériO. Esse despontar é 
lamentavelmente, da justiça. Não há outra saíd~. Eu lamento formidável para a mobilidade social- do brasileiro. Até nos 
que eles continuem nessa fila. Sr. Senador, se a justiça decidir, leva a acreditar no Brasil, porque é possível crescer neste 
V. Ex• tenha a certeza que o Ministério do Trabalho, nem País, mesmo quando se nasce em um lar pobre, mesmo quando 
recorrerá nós pagaremos. Mas eu não posso correr o risco, - se preciSa ser operário, mesmo quando se precisa de u_m sindi­
Sr. Senador, de.daros 144%, e o PrõCui:ador~Gá-al da Repú-- cato para a sua defesa, é poSsíVel progredir e chegar ao alto 
blica me processar por dilapidação do Erário Público, dizendo posto da. República. isso é formidável! Eu considero isso formi-
ser inconstitucional. Dados os 54%, e~·s·e- a justiça o decidir,. dáVel! · 
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~1as tentam realmente distorcer a imagem de V. Ex~, 
tentam sim, pelos fatos senipre negativos, bobagens até, como 
um socorro dado a um animal, porque utilizou a kombi" de 
um Ministério; fatos assim nã·ó~ têm evidentemente nenhuma 
expressão sobre a personalidade de ninguém, exceto__Ço lado 
positivo, porque afinal ctC contas. o homem que se preocupa 
com um mero animal, com uma mera cadela, é uma pessoa 
de sentiinento bom. Eu pensO que V~ Ex~ tem--bons senti-
mentos. -

Quero aqUi, nesSe final, após essas duas Ín-dagações, -preS~­
tar a minha solidariedade. O que fazem a V. Ex\ no sentido 
de distorcer a sua imagem não _é um ato digno; e tarritiém 
não é digno que se aja deSse modo com alguém em q:Ua_lquer 
circunstância. É evidtinté que o direito ã imagem,_ o direito 
a honra, o direito à dignidade é do operário Rogério Magri, 
como é do MiniStro Rogério Magri; é do si~dicalista ROgério 
Magri, como é do cidadão Rogério Magri. __ Eu .presto a V. 
Ex~ minha solidariedade e aguardo essas_ duas respostas: O 
que houve nessa reuniã_o de V. Ex•_ cOm os _aposentãdos? 
E pragmaticamente assim, de_imecfiato_,

0 
que pqdúíamo-S f~ier, 

Sr. Mir..lstro, para ·que- tliáss-eiDos- a ~rssa:_dQª-__?.Q_Q_sentadOs 
dessa angústia que agOra se fOrmou e se agravou nos_ ~JtimOs 
meses? -·---. ---

o· SR. ANTÓNI<TROGÉRlD MAGRI .(Ministro do Tra­
balho e da Previdência Social_)- Sr._ Presidente, Sr. Senador 
Cid Sabóia de Carvalho e ·Srs. Parlamentares, realmente é 
um dia de extrema_sensibilidade_ para este trabalhador, para 
este Ministro. · - -

· Acostumado à vida sindical, às correrias, há muito iemPô 
não me sentia emocionado, sensibilizado e, acima de tudo, 

· não me sentia gente, como estou mé sentindo nesta Casa, 
hoje. · . - - - __ 
· É .evidente que a pergunta de V. Ex~ sobre o que eu 
posso ou o que p_odemos fa~er pelos aposentados, é tão ampla, 
Sr. Senador, que mesmo que quisesse respondê~la pragm<}ti­
camente, talvez encontrasse· algumas dificuldades. Primeiro, 
porque estou vigilante ao meu raciocínio para· não cOmeter 
nenhum ato demagógicO. E:ntão~ policioRm~ o tempo todo, 
porque a sua pergunta me prqpidaria fazer um -gr-an~e discur~ 

, so, mas que_ limito à simplicidade de dizer qué o conjunt0 
da sociedade brasileira, mormente o Executivo e o Legisl_at_ivç, 
podem e devem fazer. o que for da nossa vontade _política 
realizar; e- is'so, Sr. Senador, Srs. _Parlamentares, _será ag_uilo 
que, efetivamente, os aposentados terão comO respostã. São 
tantas as coisas que nós, __ ombro. a ombro, dentro dos nossos 
poderes de Legislador e de Execu_tivo podemos fazer; nunca 
me recuso a dizer, por todo o respeito que tenho, mas por 
medo de cometer até mesmo uma incoerência, fico exatamente 
com esta resposta: Somos a vontade política daquilo que tci:mo's 
vontade de fazer e, se quereffios, longe é um !u~r que não 
existe, porquanto podemos juntos caminhar. 

Com relação ao ocorrido na Comissão da Câmá.ra dOs 
Deputados, houve .um chamamento para um depoimento. Ob-· 
viamente ao chegar a esta Casa dep_arei_-mt: __ C_C?ni, c~~ça de,_ 
400 aposentados. Queriam ouvir o meu depoimen~o. Poderia 
ter-me negado a fa.z.êRio,_!ll.as não o fiz. Acostumado ~_lut~~­
sindicais, preferi fazê-lo publicamente . .Mas há uma indagação 
principal: por que não coloquei, no _Conselho d~_ Previdência. 
Social e t'lo Conselho Nacional do Seguro Social, a ConfedeR 
ração dos Aposentados? E eU explicava, nâqueie instante, 
Senador, que não foi um ato maldoso, porque pouco conheço 
o Sr. Osvaldo Lourenço, que é o presidente da Confederação. 

Eu cumpria, t:igorosamente, aquilo q~e o_ Plano de CL:J.steio 
e Benefício dispunha quanto ã composição do Conselho, ou 
seja, o Conselho será composto p-or sindicalistas, por aposen­
tados, indicados por suas confederações, centrais sindicais e 
sindicatos. E chegou-me um calhamaç.o. E coube a mim fazer 
essa ànálise. E escolhi três aposentados para um, três aposen­
tados para outro. E não escolhi a Confederação, o que acabou 
redundando naquela aparente 'confusão, mas, sinceramente,· 
valeu a. pena. 

O SR, .CID SABÓIA DE.CARV ALHO- Estou satisfeito,. 
Sr. Presidente, e, em face do adiantã.do da hora, não vou 
fazer nenhuma consideração. · 

O Sr. Dirceu Carndro.,_ 19 S(!-i:retário,_ deix(l a cqdii­
ra da presidêizda que é ocupadã pelO Sr. Máuro Bene­
vides, Presidente. 

-O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A Presi­
dência pediria, então. ao nobre Senador Cid Sabóia de Carva~ 
lho que concluísse a sua interpelação. 

. O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -Já conclui, Sr. 
Presidente. 

O SR, PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O Senador 
Amir Lando deveria, taq:~bém, interpe_lar o S_r. Mlnistro e 
poderá fazê-lo por escrito ,a fim de que 'S. E r-posferiormente, 
responda ã interpelação do nobre representante do Estado 
de Rondônia. 

A. P~esidê'ncia agrÇldece a presença d!J Ministro Antônio 
RogériO Magri, que durante essas duas hor.as e meia perma­
neceu na tribuna, expondo in,iciÇllmente os seus argumentos 
e, ·a seguir, responden.do às interpelações de todos os_ Srs. 
Senadores._ 

Gostaríamos que ouvíssemos taffibém os nobres Lideres 
!'Jey_ Maranhão e Od~cir Soares, qu~ desejaVam interfeiir, 
ma(ã ___ Casa sabe e V. Ex~_ também, Sr. Ministro Antônio 
Rog~rio Magri, que o Congressq Nacional se, re,úne dentro 
de cinco minutos p_ara· recepcionar o Premie r alemão, HeJmut 
Kobl, que chegoll· ~ Br:asília hoje e se encontra no Terr!_t6fi9 
Naeíoiüii nã-48hoias, já eStá-cfiégálldO áo piédio CO-COngresso 
Nacional. 

Em razão dissO, a Presidência agradece· a presença de 
V. Ex~ e lamenta a impossibilidade. de atender à intervenção 
oratória dos nobres Líderes Ney Maranhão ~ Odacir Soares. 

· Port:fn~o,~_o_s agr~d~ctmentos- cl:aCasa (!.O MiniStro da,"Pre­
vidência, Antônio Rogérfo Magri, pela bri_lhante atuação que 
teve na tribuna do Senado Federal. 

o·s~. ODACIR SOARES- Si. Presidente, a liderança 
do Go\_'erno deseja congratularRse cprn o Sr. Ministro por 
considerar a sua _exposição da maiOr qualidade e bastante 
eluci.dativa. . __ . _ 

· _D~sejava esclarecer que é a oposição-qUem deveria estar 
no pfeitário :QOis reguer~u a pres-ença do M'inistrO. A liderã.nça 
do Govein() eSfá_ presente e cumprimenta o Ministro pelo 
brilhantismo de sua exposição. 

COMPARECEM-MAIS OS SRS. SENADORES: 

Eduardo Supllcy- FernandO Hendque CardoSo- Mar-
luce Pinto- Moisés--Abrão. · 

O SR. PRESIDENTE.(Mauro Benevides) -Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, designando 
pa:a a ordinciria de ama~hã a seguinte: · 
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ORDEM DO DIA 

-l-

EMENDA DA CÂMARA AO PROJETO 
DE LEI DO SENADO No 274, DE 1980 

DiscuSSão, ein ttifno único, da emenda da Câmara ao 
Projeto de Lei do Senado n" 274, de. 1980, de autoria do 
Senador Humberto Lucena, que modifica dispositivo da vigen­
te Consolidação das Leis do Trabalho, tendo 

Parecer favorável, sob n·' 392, de 1991, da Comissão 
- de Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Está encer, 
r a da a sessão. 

(Levanta-se_ a sessão às 17 horas e 55 minutos.) 

ATA DE COMISSÃO 

2~ Reunião Extraordinária da Coniissão Diretora 
Realizada em 18 de outubro de 1991 

Às onze horas e trinta minUtos do dia dezoito de. outubro 
de um mil, novecentos e noventa e um, reúne-se a Comissão -
Diretora do Senado Federal, na Sala de ReuniõeS da Presi­
dência, com a presença dos Excelentíssiritos Senhores Mauro 
Benevides, Presidente, Alexandre Costa, Primeirõ- Vice-Pre­
sidente, Márcio Lacerda, Segundo .Secretário, e Meira Filho, 
Suplente. 

Deixam de comparecer, por motivos justificados, os EX­
·celentíssímos Senhores Carlos A.lóerto de'Carlí, Segun4o Vi­
ce-Presidente, Dirceu Carneiro, Primeiro Secretário, Salda­
nha Derzi, Terceiro Secretário, e Iralll: Saraiv.a,.Quarto Secre­
tário. 

O Senhor Presidente dá início à reunião e concede a 
palavra ao Senhor Senador Almir Gabriel, Convidado na reu­
nião-de 17 de outubro de 1991, a realizar uma exposição 
sobre o Projeto de Resolução que ''Dispõe sobre a estrutura 
e funciqnarnento da Comissão Mista de Planos, Orçamentos-­
·Públicos e Fiscalização, a que se refere o art. 57, § 3\ inciso 
Il, da Constituição Federal", de iniciativa daquela Comissão. 

O Senhor Senador Almir Gabriel faz uma explanação 
·sobre o projeto, esclarecendo que é uma superestrutura e 
com um papel muito significativo para desempenhar dentro 
do Congresso Nacional. Por fim, defende a necessidade de 
se aprOvar a má teria, corri o que tOdos ós presentes concordam. 

O projeto de resolução é assinado pelos presentes e o 
Senhqr Presidente _explica que,tendo em vista ser uma Comis­
são Mista, irá recolher as assinaturas dos Menbros da Comis­
são Diretora da Câmara dos Deputados, onde a matéria já 
está igualmente sendo examinada. Em seguida, irá promover 
o iníciO da sua tramitação com a leitura em Plenário, nas 
próximas reuniões cOnjuntas do Congresso Nacional. 

Nada mais há vendo a tratar, o Senhor Presidente declara 
encerrada a eunião, às doze horas e quinze minutos, pelo 
que eu, ManOel Vilela de Magalhães, Diretor-Geral, em exer­
cício, e Secretário da Comissão Diretora, lavrei a presente 
Ata que, depois de assinada pelo Senhor Presidente, vai à 
publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 18 de outubro de 1991. 
Senador Mauro Benevides, Presidente. 


